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Resumo 

Esta pesquisa teve como objetivo determinar os motivos que levaram à abertura da 

Rua 16 de Março no contexto do desenvolvimento de Petrópolis. Apresentou-se o contexto de 

Petrópolis em suas diferentes dimensões. Demonstrou-se o cuidado que a população, seus 

governantes e a imprensa tinham com a preservação da cidade, manifestada desde sua origem 

com o Plano Koeler. A pesquisa realizada indicou que os trabalhos de abertura da Rua 16 de 

Março foram iniciados em 1941 em e terminados em 1942, sendo que a mudança do primitivo 

nome  da rua ocorreu em 1946 e a primeira pavimentação em 1946. O trabalho mostra que a 

abertura da rua não foi um fato marcante e ansiosamente esperado pela população e sim, mais 

um evento do desenvolvimento que ocorria na cidade. Mostra-se, ainda, que a rua teve uma 

finalidade principal inicial de aliviar o trânsito e servir de estacionamento. As principais 

fontes usadas na pesquisa foram: os jornais Tribuna de Petrópolis, exemplares dos anos de 

1937 a 1943; os arquivos de atos, portarias, decretos, etc, do Prefeito, dos anos de 1926 a 

1946 e os livros de lançamentos de impostos da Prefeitura referentes aos anos de 1941 a 1944. 
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Epígrafe 

 

A aplicabilidade da metáfora da “escrita” à cidade tem, 

certamente, diversos sentidos. Existe por exemplo a escrita 

produzida pelo desenho das ruas, monumentos e habitações – 

em outras palavras: a escrita arquitetônica de uma cidade. Trata-

se de uma escrita sincrônica, que nos fala daqueles que a 

habitam, e também de uma escrita diacrônica, que nos permite 

decifrar a “história” da cidade que é lida. A cidade, em muitos 

casos, vai superpondo temporalidades, permitindo que 

habitações mais antigas convivam com mais modernas. Em 

outros casos, ela faz desfilar as temporalidades sucessivamente, 

quando deslocamos nossa leitura através de bairros que vão 

passando de uma materialidade herdada de tempos antigos a 

uma materialidade mais moderna, nos bairros onde predominam 

as construções recentes. 

 

José d’Assunção Barros  
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1 INTRODUÇÃO 

Busca-se com este estudo analisar o surgimento da atual Rua 16 de Março, antiga Rua 

do Centenário, inserida no planejamento urbano do centro histórico de Petrópolis no início do 

século XX. 

Eis que por volta de 1942 foi construída uma nova rua, na região mais nobre da 

Cidade, localizada no que hoje denominamos “Centro Histórico”, rua esta não contemplada 

em seu planejamento original. 

É objetivo principal deste trabalho identificar as razões da construção desta rua. Será 

ainda mostrada a maneira pela qual os terrenos necessários ao assentamento desta via pública 

foram conseguidos.  

Para o entendimento da importância desta “quebra de paradigma” serão também 

apresentados alguns aspectos da formação da cidade, das diretrizes de Koeler, informações 

sobre antigos moradores da rua, de uma das principais artérias de Petrópolis, que hoje se 

notabiliza pelo seu pujante comércio, pela movimentação constante de pessoas da cidade e de 

turistas e por seus belos edifícios e residência de uma grande quantidade de habitantes. 

Esta pesquisa procurou esclarecer se a abertura da Rua 16 de Março foi o resultado de 

uma expansão demográfica, econômica e urbana ou ocorreu por outros fatores. 

Para facilidade de entendimento, destaca-se nesta introdução a metodologia aplicada à 

pesquisa, algumas breves informações sobre a origem das cidades e sobre alguns dos tipos de 

cidades existentes e suas dimensões. Estas informações são importantes para se possa 

compreender algumas das particularidades de Petrópolis. 

Na metodologia optou-se pelas orientações de Umberto Eco no “Como se Faz uma 

Tese”, que apresenta importantes instruções sobre a escolha de tema, realização de pesquisas, 

fichamento de livros, arquivo de informações, etc. 

Inicialmente pretendeu-se fazer um trabalho versando apenas sobre a abertura da Rua 

16 de Março, mas ampliou-se o tema para abranger o contexto do desenvolvimento da cidade, 

no qual a nova rua se inseria. Esta ampliação do escopo do trabalho implicou profundamente 

na forma de efetuar a pesquisa e, sobretudo, na escolha da base teórica para sua realização. 

Assim sendo, utilizou-se como livro básico para o entendimento do contexto da cidade e de 

seu desenvolvimento, “Cidade e História”, de José D’Assunção Barros, (2007) sobretudo no 

que tange às “dimensões” de uma cidade e nas diversas maneiras que temos de observá-las. 

Para atender à forma utilizada na realização da pesquisa e atingir o entendimento do 

contexto de Petrópolis e sua interpretação, foi preciso ampliar um pouco as diversas 
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dimensões consideradas e, sobretudo, utilizar-se como base o conceito da “metáfora do texto” 

(BARROS, 2011), ampliá-lo e transformá-lo em uma “leitura” da cidade através dos jornais, 

compulsados de forma sequencial e total, pelos diversos anos que antecederam e sucederam a 

construção da rua. Foram consultados os jornais da Tribuna de Petrópolis, de 1º de janeiro de 

1937 até 30 de junho de 1943. 

Por desconhecer o período em que a rua havia sido aberta, buscou-se encontrar nos 

arquivos da Câmara Municipal as razões e debates, sobre a nova rua, mas, ao avançar na 

pesquisa, foi constatado que a rua havia sido construída justamente no período do Estado 

Novo, no qual a não havia Câmara e, por conseguinte, os acontecimentos e argumentos 

deveriam ser buscados nos arquivos de decretos, atos, portarias, etc do Prefeito; em arquivos 

de lançamentos de impostos, de cartórios e da Companhia Imobiliária de Petrópolis e, 

principalmente, nos jornais. 

Foram incluídas ainda na “metodologia” as conversações com historiadores peritos na 

história da cidade, como o Prof. Jerônymo Ferreira Alves, Prof. Paulo Machado da Costa e 

Silva, Prof. Francisco de Vasconcellos e Profª. Mariza Gomes, que facilitou a utilização do 

arquivo histórico da biblioteca. Estas conversações contribuíram significativamente para o 

direcionamento e a prática da pesquisa. 

Outro recurso utilizado foram as entrevistas com antigos moradores da cidade, que 

auxiliaram, sobretudo a encontrar a época da construção da rua.  

Dentre outras fontes utilizadas, menciono as coleções de decretos, portarias, atos, etc 

dos prefeitos no período de 1937 a 1946. 

Então, resumidamente, a metodologia utilizada no trabalho consistiu em ler e analisar 

jornais; destacar notícias referentes às dimensões urbanísticas (principalmente), e com base 

nestas informações, interpretar o “contexto” da cidade. Quando necessário e cabível, 

comprová-las através dos arquivos oficiais. E, a partir daí, estabelecer as conclusões 

referentes ao objeto desta monografia. 

No capítulo 2, A Origem das Cidades, faz-se uma breve explanação acerca do 

surgimento das cidades da Antiguidade, bem como das primeiras cidades brasileiras e 

informa-se sobre as suas dimensões. 

No capítulo 3, A Cidade de Petrópolis, apresenta-se seus antecedentes históricos e 

informações sobre o plano urbanístico de Koeler, que foram e são fundamentais para todo o 

desenvolvimento posterior da cidade e da formação de seu povo. 
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No capítulo 4, Petrópolis por Ocasião da Construção da Rua 16 de Março, objetivou-

se mostrar algumas das dimensões municipais e seu desenvolvimento. A intenção foi 

apresentar ao leitor informações a partir das quais pode-se comprovar que a cidade 

apresentava na época da abertura da Rua 16 de Março, um momento de expansão, com uma 

administração e um povo interessados pela Cidade. 

O capítulo 5 trata da Abertura da Rua do Centenário, nome primitivo da atual Rua 16 

de Março. Trata, ainda, da Comemoração do Centenário, que empolgou o povo e seus 

próceres por alguns anos, incentivou a escrita da história da cidade e de certo modo conduziu 

uma série de melhorias urbanas. 

Segue-se o capítulo 6 com as considerações finais e a conclusão do trabalho e o 

capítulo 7 com as referências bibliográficas utilizadas. 

Por fim uma série de anexos que mantém conexões com os textos dos capítulos e 

auxiliam seu entendimento e comprovações. Estes anexos constituem-se principalmente de 

textos encontrados nos jornais do período e decretos, portarias, atos, etc dos prefeitos, 

notadamente do Dr. Mário Aloysio Cardoso de Miranda, figura exponencial na realização da 

abertura da Rua 16 de Março.   
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2 A ORIGEM DAS CIDADES 

Compulsando-se os livros de história antiga percebe-se que a instituição do que se 

denomina “cidade”, tem origem remota, e já no sul da Mesopotâmia, mais exatamente na 

Suméria, existiam cidades (BOULOS JUNIOR, 2006). 

Observando-se o mapa das cidades já existentes no ano de 528, no alvorecer da Idade 

Média, nota-se que já havia diversas cidades com populações entre 50 e 125 mil habitantes 

como Roma, Antióquia, Alexandria e Constantinopla (McEVEDY, 2007). 

A origem das cidades é extremamente variada. Há cidades que nasceram e se 

desenvolveram próximas a um porto, outras nasceram ao redor de uma fortaleza para defesa 

de uma região, outras ao redor de uma igreja ou fábrica. Ao longo de estradas se 

desenvolveram cidades que, de origem, eram locais de suprimento de víveres e de pouso para 

os viajantes ou de muda para os cavalos. Cidades se desenvolveram a partir de povoações à 

beira de garimpos. 

Em grande parte, as cidades evoluíram de pequenos povoados e cresceram em função 

do incremento de suas atividades, embora também tenha havido a ocorrência de cidades que 

já nasceram grandes, em torno de uma atividade definida.  

Uma análise da formação de dezenas de cidades mineiras mostra que estas se 

originaram de povoados que cresceram ou se fundiram entre si (BARBOSA, 1971). 

José D’Assunção Barros, em seu livro Cidade e História, (2007) mapeia algumas das 

questões mais importantes que fundamentam as recentes análises dos fenômenos urbanos. 

Destaca-se daquele autor, dentre outras, uma referência a Fustel de Coulanges, de que a 

cidade se constitui em torno de Instituições Sociais; e cita, de Coulanges: 

“Há três coisas que, desde a idade mais antiga, encontram-se 

solidamente fundadas e estabelecidas nas sociedades gregas e itálicas: 

a religião doméstica, a família e o direito à propriedade; três coisas 

que tiveram entre si, na origem, uma relação manifesta e parecem ter 

sido inseparáveis.” 

D’Assunção Barros ensina que de longa data os cientistas sociais tem produzido 

metáforas diversas que ajudam a explicar o que vem a ser uma cidade. Metáfora como a do 

“imã” que favorece o entendimento das noções de centro e periferia; metáfora da cidade como 

artefato e produto da terra. As metáforas biológicas que explicam a cidade como organismos 

vivos e destacam noções como “crescimento”, “artérias”, “coração”, “função”, etc. A 

metáfora da cidade como texto mostra que pode-se “ler” uma cidade deslocando-se por ela, 

observando as atividades exercidas pelos seus diversos habitantes, sua arquitetura, seus meios 

de transporte, etc. 
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Parece ser possível extrapolar este conceito metafórico da leitura de uma cidade e 

utilizando a dimensão tempo, “ler” a cidade através dos jornais da época, dos livros de 

crônicas, dos anúncios (ou “reclames” como se dizia), dos anais de atas de decretos dos 

governantes, e assim obter-se um “filme” dos acontecimentos e transformações pelos quais 

passam uma cidade ou parte dela.   

Esta metáfora parece ser bastante adequada para ajudar o entendimento do surgimento 

da Rua 16 de Março; basta ler e analisar os jornais do período, os decretos governamentais 

municipais, etc. 

2.1 Tipos de cidades 

Desde tempos imemoráveis, a humanidade tem conhecido diversos tipos de cidades, 

que se formaram para o atendimento de necessidades humanas, seja de proteção, como as 

cidades fortificadas do passado, seja para facilitar o acesso e uso de recursos naturais, como o 

mar, os rios, etc.  

Dentre os diversos tipos de cidades convém aqui mencionar algumas modalidades de 

cidades planejadas, na tentativa de se encontrar algum paralelo com a cidade idealizada por 

Koeler, que obteve o beneplácito do Imperador e de seu Mordomo. 

O arquiteto Luiz Antonio Alves de Souza em artigo intitulado “Considerações sobre o 

plano Koeler” descreve alguns modelos de cidades. Cumpre mencioná-los, a fim de encontrar 

algumas semelhanças com o que Koeler idealizou (SOUZA, 1995). 

Segundo Luiz Souza, (1995) a partir da “desordem” decorrente do grande crescimento 

das cidades europeias e como consequência também de movimentos e reivindicações de 

caráter social e mesmo filosófico, surgiram propostas de modelos “ordenados” para as cidades 

industriais, sendo considerados como principais modelos de organização espacial da 

sociedade: o progressista e o culturalista.  

O modelo urbanístico “progressista” se orienta, sobretudo, pela racionalidade, baseado 

nos princípios da filosofia iluminista, enquanto o “culturalista” está mais voltado para a 

cultura. 

Outros autores, como Françoise Choay, apud Bárbara Freitag, (2006) às páginas 45 e 

46 de seu livro Teorias da Cidade, consideram ainda, além dos modelos acima, o modelo 

naturalista. Ainda citando Choay, Freitag nos informa que as teorias da escola alemã estão 

mais próximas do modelo culturalista; as da escola francesa, do progressista e as da escola 

anglo-saxônica, mais próximas ao modelo naturalista. 
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Em 1898, Ebenezer Howard publicou o livro Cidades-jardins de Amanhã, onde 

estabelece o conceito da cidade jardim, que em seu texto, Souza a coloca dentre aquelas do 

modelo culturalista. Souza explica que a cidade idealizada por Koeler guarda bastante 

semelhança com a cidade idealizada por Howard, e mostra uma comparação entre as duas 

cidades, esquematicamente, na página 22 de seu ensaio (SOUZA, 1995), que reproduzimos na 

Figura 1.    

Ao final de seu escrito, Souza,1995, p. 24, colocou as seguintes questões: a) teria 

Koeler mantido correspondência com a Alemanha?; b) Teria ele tido a intenção de fazer uma 

cidade culturalista? 

2.2 Dimensões 

Outro aspecto importante exposto por D’Assunção Barros diz respeito às diversas 

“dimensões” a serem compreendidas em uma cidade. Relaciona-se a seguir alguns destes 

fatores que também auxiliarão a compreensão do surgimento da Rua 16 de Março. Dimensões 

da complexidade urbana: história, população, economia, política, organização, forma, cultura, 

imaginário, função, (resumo encontrado à página 50, de BARROS, 2007). 

O estudo da cidade moderna, a partir deste conjunto mais amplo de fatores, tem sido 

empreendido por muitos historiadores contemporâneos e D’Assunção Barros explica que 

Fernando Braudel, da segunda geração dos historiadores dos Annales, observa que alguns 

aspectos são encontrados em todas as cidades de todos os tempos e relaciona: 

“(...) uma complexa divisão de trabalho, a presença de um Mercado, o 

estabelecimento de um Poder simultaneamente protetor e coercitivo, 

um diálogo permanente com o campo, a presença de um determinado 

efetivo populacional, a ocorrência de um orgulho citadino que leva 

cada cidade a desejar se destacar em relação às outras, a localização 

do centro urbano em um foco que estabelece ligações com redes 

longínquas, e a articulação da cidade com seus arrabaldes e com 

outras cidades.” 

Busca-se o entendimento destes vários fatores para a interpretação dos escritos nos 

jornais, nos atos de gestão do poder público, nos “anúncios”, etc e assim encontrar os motivos 

que levaram a construção da Rua, objeto desta pesquisa, e por extensão as diversas 

modificações na estrutura da cidade no período considerado.  

No contexto de uma cidade leva-se em conta suas múltiplas dimensões. São diversos 

os fatores de influência que devem ser considerados, tais como; sua historicidade, as variadas 

etnias que a compõe e que vão formar o “ethos” de sua sociedade, a proximidade de outros 

aglomerados humanos que podem lhe influenciar de modo decisivo, suas formas de lazer, etc. 
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A Figura 2, do ANEXO A mostra de modo simplificado e esquemático algumas das 

principais dimensões que podem ser estudadas para se entender uma cidade. Essa figura é um 

desenvolvimento do quadro 2, página 50, sobre as dimensões relevantes do fenômeno urbano, 

por José d’Assunção Barros, 2007. Entende-se que este esquema possa ser estendido e 

adaptado para ser aplicado a diversos aspectos urbanos que se pretenda estudar. A figura é 

meramente uma relação de aspectos encontrados em uma cidade típica que serviu como 

orientação para o estudo ora apresentado. 

 

3 A CIDADE DE PETRÓPOLIS 

Petrópolis, como se sabe, foi uma cidade que nasceu planejada pelo Major Júlio 

Frederico Koeler1. O planejamento seguiu um desenho rigoroso e, mais que um simples 

“loteamento”, havia uma filosofia de urbanismo, regras próprias de arquitetura para os 

diversos tipos de casas, divisões regionais para as diversas utilizações dos terrenos, 

preocupações com o meio ambiente, com a salvaguarda das coroas dos morros, buscando-se 

com o planejamento uma cidade bela e funcional. 

Em 1721, o Governador Aires de Saldanha da Capitania do Rio de Janeiro, pela Carta 

de Sesmaria de 11 de novembro, concedeu ao Sargento Mor Bernardo Soares de Proença, 

uma Sesmaria2 no vale do Rio Itamarati, que englobava as terras onde futuramente surgiria a 

                                                 
1 Júlio Frederico Koeler nasceu na cidade de Mogúncia, Hesse, em 16 de junho de 1804. 

Serviu no exército prussiano onde alcançou o posto de alferes. Em 1828 veio para o Brasil, serviu no 

exército tendo alcançado o posto de Major do Imperial Corpo de Engenheiros. 

Nomeado para servir na seção de obras públicas da província fluminense realizou diversas 

obras, dentre as quais a melhoria da estrada da Serra, caminho que passava pela fazenda do Córrego 

Seco.  

Em 1843 arrendou a fazenda do Córrego Seco e iniciou entendimentos para sua colonização. 

Foi nomeado Diretor da Colônia, subordinado a Presidência da Província, e Superintendente da 

Fazenda Imperial, dependente da Mordomia. Consegue localizar em 29 de junho de 1845 os primeiros 

colonos germânicos e inicia a obra do Palácio Imperial. Elabora a Planta de Petrópolis (1846) e um 

plano urbanístico. Falece em 21 de novembro de 1847 num exercício de tiro ao alvo. (LACOMBE, 

1943). 
2 Sesmarias eram lotes de terras doadas pelos Donatários da Capitanias. Estas sesmarias 

tinham extensões variáveis sendo habitualmente de  uma légua quadrada. Uma légua equivale a 6,6 

quilômetros donde uma légua quadrada, ou uma “légua em quadra” ou uma “quadra de sesmaria” 

equivale a uma área de cerca de 44 km²; O processo de doação de sesmarias era longo e se i8niciava 

com um pedido ao Governador da Capitania e após uma sequência de passos e aprovações recebia do 

Governador, em nome do Rei, a Carta Foral. Todavia o sesmeiro só entrava na posse da terra após 

confirmada a doação por uma Carta Régia, (RABAÇO, 1985). 

“Os sesmeiros gozavam, igualmente, de várias isenções, entre as quais: enviar seus produtos 

para o Reino, livres de direito, pagando somente a sisa ordinária; livremente cambiar com outras 

capitanias; importar artigos portugueses, trazidos por navios portugueses, sem pagar impostos.” 

(TAPAJÓS, 1962).  
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cidade de Petrópolis. Esta concessão foi confirmada pelo Rei Dom João, através da Carta 

Real, datada de 30 de junho de 1723 (RABAÇO, 1985). 

Bernardo Proença prontificou-se então a construir um novo caminho (atalho) entre a 

Baía de Guanabara, Porto da Estrela, e o Rio Paraíba do Sul, caminho este que encurtava a 

viagem em cerca de quatro dias. Este atalho ficou conhecido como Caminho Real das Minas 

Gerais. Este caminho foi muito importante para a história de Petrópolis, pois é em torno de 

grande parte dele que está localizada a cidade. 

Diversas sesmarias foram concedidas ao longo do caminho de Proença como podemos 

ver no mapa esquemático de RABAÇO, exposto na Figura 3, do ANEXO B, com o título 

Estudo de localização de Sesmarias no Vale do Piabanha. 

Estas sesmarias foram sendo subdivididas em fazendas e uma delas, a Fazenda do 

Padre Correia, originada da Sesmaria de Manuel Antunes Goulão, foi a mais importante 

comunidade agropastoril do Vale do Piabanha. O conjunto arquitetônico da antiga fazenda, 

composto da Casa Grande e da Capela de Nossa Senhora do Amor Divino é o mais precioso 

monumento da proto-história de Petrópolis. O Padre Correia tornou-se especialmente 

conhecido pelas plantações de frutas de clima europeu, comerciadas na corte do Rio de 

Janeiro, e de ferraduras de elogiável qualidade. Muitos foram os relatos de visitantes a seu 

respeito e de sua fazenda e cita-se João Mawe, o Barão de Eshwege, Freireyss, von Spix, von 

Martius, Pohl, Leuthold, Saint-Hilaire, Langsdorf e Caldcleugh. 

RABAÇO considerou a fazenda do Padre Correia como o “berço de Petrópolis”, pois 

nela, Dom Pedro esteve muitas vezes, inclusive com sua filha para tratamento de saúde. Dom 

Pedro I tentou comprar a fazenda, que na ocasião pertencia à irmã do Padre, Dona Arcângela 

Joaquina, que não a vendeu por motivos sentimentais. Dona Arcângela indicou ao Imperador 

a Fazenda do Córrego Seco, cuja negociação foi acertada na Fazenda do Padre Correia. 

Dom Pedro I comprou a Fazenda do Córrego Seco do Sargento-Mor José Vieira 

Afonso conforme a escritura lavrada em 6 de fevereiro de 1830. Tratava-se de uma grande 

fazenda, com uma frente de uma légua e quase meia légua de fundos. Pedro I denominou a 

propriedade de Fazenda Concórdia e nela pretendia erigir o Palácio da Concórdia, o que não 

ocorreu face sua abdicação. 

Retornando Dom Pedro I a Portugal, a Fazenda do Córrego Seco foi arrendada 

sucessivamente a Tomas Gonçalves Dias Goulão, Roberto Malpas e Antonio Joaquim Tinoco. 

Com a morte do pai, a fazenda coube por herança a Dom Pedro II, porém, devido às 

dívidas paternais, a terra foi empenhada a credores. Por iniciativa de Honório Hermeto 
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Carneiro Leão, Marques do Paraná, a União autorizou recursos para a liberação judicial da 

fazenda, que simbolicamente foi dada como presente ao Imperador pela sua maioridade. A 

propriedade passou a chamar-se Fazenda Imperial de Petrópolis. 

Dom Pedro II transformou o Caminho Novo de Minas Gerais numa via carroçável, a 

Estrada Normal da Estrela, para tornar mais econômica a construção de seu Palácio. Aprovou 

o plano de Paulo Barbosa de construir a denominada “povoação-palácio de Petrópolis”, de 

cunho social, que compreendia a doação de terras da Fazenda Imperial a colonos livres que 

seriam não só construtores, mas coproprietários da nova povoação. 

Petrópolis surgiu no núcleo urbano da Fazenda do Córrego Seco, no vale indígena do 

Piabanha, onde primeiramente moravam os Índios Coroados que deixaram suas marcas na 

toponímia local. 

O marco inicial da criação foi o Decreto Imperial de 16 de março de 1843, pelo qual a 

fazenda foi arrendada ao Major Koeler para nela construir um palácio e uma povoação. 

3.1 O Plano Koeler 

Em sequência ao Decreto de 16 de Março, em 26 de julho de 1843 foi assinado o 

contrato de arrendamento da Fazenda do Córrego Seco ao Major Koeler.  

Por este contrato Koeler assumia uma série de obrigações dentre as quais menciona-se: 

a) Pagamento de um valor de 1:000$000 anuais pelo arrendamento; 

b) Reservar uma área da fazenda para a construção de um Palácio Imperial, uma 

igreja e um cemitério; 

c) Levantar a planta da futura povoação com a localização do Palácio, igreja e 

cemitério, além do loteamento destinado aos foreiros da futura povoação; 

d) Receber os foros imperiais. 

Koeler elaborou a planta da povoação, a qual ficou pronta em 1846. A planta mostra 

um loteamento com uma área central denominada Villa Imperial (figura 4) e áreas periféricas 

divididas em quarteirões destinados aos foreiros colonos que implantariam a indústria e 

principalmente a agricultura. Os prazos (lotes de terras) tinham dimensões e preços de foro 

diferenciados com relação a sua classe. Havia quatro classes de prazos (CASADEI, 1991):  

a) Prazos de 1ª classe, destinados à povoação próxima ao Palácio Imperial; 

b) Prazos de 2ª classe, que compreendiam terrenos próximos a povoação anterior e 

colaterais a estrada geral; 

c) Prazos de 3ª classe, que compreendiam terrenos no Alto da Serra; 
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d) Prazos de 4ª classe, que compreendiam os a parte restante e maior da fazenda. 

Além do Decreto de 16 de março de 1843, foram assinados outros documentos 

importantes para a história de Petrópolis, tais como:  

a) A “Escritura de arrendamento da Fazenda denominada Córrego Seco, sita no Alto 

da Serra da Estrella, que faz o Exmo. Mordomo da Casa Imperial ao Major de 

Engenheiros Julio Frederico Koeler”, datada de 26 de julho de 1843; 

b) “Condições com que se aforam as terras de Petrópolis, e as do arrendamento do 

Major Julio Frederico Koeler, datada de 30 de outubro de 1843 e assinada pelo 

Mordomo Paulo Barbosa. 

Estes documentos emitidos pela Mordomia, na realidade, foram feitos de acordo com a 

proposta de Koeler conforme a missiva de Paulo Barbosa3, que reproduzimos abaixo:4 

“Ilmo. Snr. Major Julio Koeler. 

Na forma proposta por V. S. remeto-lhe aqui juntas as instruções para 

os aforamentos dos terrenos que devem formar a futura Petrópolis, na 

Imperial Fazenda do Córrego Secco, as quaes vão por mim 

assignadas, servindo de condições aos amphyteotas, afim de que V. S. 

as ponha em pratica. 

Deos guarde a V. S. – Mordomia da Casa Imperial – 30 de outubro de 

1843. 

(a) Paulo Barbosa da Silva 

Na planta da Vila Imperial, mostrada na figura 4, de Koeler, elaborada em 1846, vê-se 

a área central de Petrópolis, onde se localizariam as principais artérias: o Palácio Imperial, a 

Catedral e outras edificações principais. 

                                                 
3 O Conselheiro Paulo Barbosa da Silva, apesar de ter tido um importante papel no segundo 

reinado, raramente é lembrado. Nasceu em Sabará, MG, em 25 de janeiro de 1794. Ingressou na 

carreira militar aos 14 anos e em 1922 atingia o posto de Capitão, sendo então transferido para o 

Imperial Corpo de Engenheiros. Em 1933 foi escolhido pelo Marquês de Itanhaem para o cargo de 

Mordomo da Casa Imperial. Defendeu o sonho do Imperador de construir em sua fazenda do Córrego 

Seco um Palácio de Verão. Teve a iniciativa de dar a denominação de Petrópolis à povoação fundada 

pelo decreto de 16 de março de 1843. Trabalhou ativamente para por em prática o plano de Koeler, de 

criar uma Colônia Agrícola; desde sua atuação no contrato para o preparo inicial da colonização e 

depois no desenvolvimento da povoação.  

Teve significativa atividade política centrada em sua Quinta da Joanna; o Clube da Joanna 

atingiu seu apogeu entre os anos de 1844 e 1846. Nesta ocasião sofreu um atentado que o deixou 

muito intranquilo sendo levado a abdicar do cargo de Mordomo e a transferir-se para o Exterior. 

Nomeado pelo Imperador, exerceu o cargo de Embaixador em diversos países. Faleceu no Rio de 

Janeiro em 28 de janeiro de 1868 (ALVES NETTO, 2005) 
4 Os documentos, em sua íntegra, mencionados neste subcapítulo constam como anexos do 

artigo de H. C. Leão Teixeira Filho, in Centenário de Petrópolis - Trabalhos da Commissão do 

Centenário, volume II, de título A Fundação de Petrópolis, O Decreto de 16 de Março de 1843 e 

Outros Documentos do Mesmo Anno. 
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A avenida maior que se vê horizontalmente seria a Rua do Imperador.  Acima desta e 

a esquerda, vê-se um trecho em forma de um pentágono, que envolve o Morro do Cruzeiro. 

Suas encostas foram divididas em prazos de primeira classe, em sua maioria, retangulares, 

com 22 metros de testada e fundos de dimensões variadas de aproximadamente 150 metros.  

Koeler procurou preservar as coroas dos morros que deveriam ser mantidas 

arborizadas e as construções deveriam ocorrer nos talvegues5. 

A figura 5 mostra os prazos de terra, conforme a Planta de Koeler, que viriam a ser 

usados para a construção da Rua 16 de Março. Trata-se de um recorte, que compreende o 

trecho onde foi construída a Rua 16 de Março (seu primeiro trecho, paralela a Rua do 

Imperador, vista na parte inferior da figura).  As duas ruas distam entre si cerca de 60 metros. 

  

                                                 
5 Talvegues são os fundos dos vales onde comumente existem rios. O plano urbanístico de 

previam que as casas fossem construídas com a frente para os rios havendo entre ambos uma rua e 

calçada.   
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4  PETRÓPOLIS POR OCASIÃO DA CONSTRUÇÃO DA RUA 16 DE 

MARÇO 

O objetivo deste capítulo é caracterizar o contexto de Petrópolis no período que vai do 

fim da década de 30 ao início da década de 40, no qual a Rua 16 de Março é aberta.  

A pesquisa foi feita através da leitura de livros que tratam de Petrópolis na época e, 

sobretudo da leitura e “interpretação” das notícias dos jornais, como a “Tribuna de 

Petrópolis”. Além das notícias dos articulistas e textos “oficiais” levou-se também em 

consideração os anúncios de produtos, serviços, diversões, programação de cinemas e de 

associações recreativas e culturais. 

Petrópolis vivia uma época de prosperidade, e de crescimento. Percebe-se, à luz da 

análise das fontes, que a cidade era bem cuidada, com prefeitos atentos para os problemas 

citadinos e o povo, através dos jornais, criticava e elogiava, buscando as melhores soluções 

para os problemas urbanos. 

Faz-se aqui uma referência específica à educação: raro era o dia em que não se tratava 

de assuntos referentes às escolas, aos professores e às instituições culturais. Desde o tempo da 

colônia alemã, Petrópolis vinha tratando a educação de forma privilegiada. A população 

alemã exigiu e conseguiu boas escolas e isto criou na cidade uma mentalidade que valorizava 

a educação. No ANEXO C, é apresentada uma série de “recortes de jornais” da qual se pode 

inferir o interesse coletivo pela educação. Deixa-se claro que a intenção não é apresentar um 

panorama da educação da época, mas demonstrar que os vários aspectos da educação, como 

suas estatísticas próprias, as formaturas, as transferências de professores, etc, eram temas 

acompanhados pela população e divulgados pelos jornais, uma prova do interesse pelo 

assunto.  

A figura 6 mostra um recorte de um artigo publicado na Tribuna de Petrópolis, em 1º 

de janeiro de 1938, apresentando um conjunto de informações sobre a educação em 

Petrópolis. Nesta figura, um recenseamento de 1892. É importante notar que o jornal abriu 

suas publicações do ano de 1938 com uma ampla reportagem sobre a educação, refletindo o 

interesse que esta matéria tinha para a população.  

A figura 7, do aludido artigo, mostra o censo de 1920, com a população e o percentual 

de analfabetos. 

Na figura 8 vê-se um ligeiro resumo sobre a educação na aurora da colônia. Fornece 

também uma importante informação de que a educação municipal foi instituída na 

administração do Prefeito Paula Buarque, em 1927. 
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Na figura 9, do mesmo artigo de 1938, são apresentadas as Escolas Estaduais (em 

dezembro de1936), sua localização, suas diretoras e o número de alunos. 

Na figura 10, consta a relação das Escolas Particulares, sua localização, com os 

distritos e o número de alunos. 

Na figura 11, mostra-se uma nota do jornal Tribuna de Petrópolis, publicada em 1º de 

dezembro de 1939, onde seus leitores são informados de uma formatura no Collegio Santa 

Catharina, declina o nome das formandas e a programação da solenidade. Esta é mais uma 

demonstração do interesse dos leitores pelo que diz respeito à educação. 

Na figura 12 apresenta-se uma nota intitulada Instrução Pública, onde em 11 de agosto 

de 1940 o jornal Tribuna de Petrópolis informa a seus leitores que a diretora do Grupo Escolar 

Pedro II, Germana Gouveia, foi homenageada pelos seus 25 anos de serviços prestados ao 

Estado, com um aumento em sua gratificação. Este é mais um testemunho da importância 

dada à instrução e aos professores. Ainda na mesma figura, um anúncio publicado em 13 de 

agosto de 1940, sobre o Curso Primário Carlos A. Werneck, um dos importantes 

estabelecimentos de ensino da cidade.  

Na figura 13 são mostrados dois recortes dos dias 23 de junho e 3 de outubro de 1940 

tratando de educação. No primeiro, intitulado “Magno Problema”, o articulista Luiz 

Cavalcanti discorre sobre a educação no Brasil e o segundo, informa que o prefeito Cardoso 

de Miranda homenageia a memória de uma antiga professora da cidade que havia falecido 

recentemente, senhora Maria Spangenberg. 

Na figura 14 são mostradas duas notas tratando de atividades educacionais. Na 

primeira, publicada pela Tribuna de Petrópolis de 3 de setembro de 1940, o periódico informa 

seus leitores que os alunos do Colégio Plínio Leite, um importante educandário de Petrópolis, 

juntamente com alunos de colégios de outras cidades farão um desfile em Niterói, como parte 

das comemorações do dia 7 de Setembro; na segunda o jornal comunica que escola “Tudo 

pela Pátria”, na Mosela, encerrou o ano letivo com grandes festividades. Como de hábito, o 

assunto educação ocupava constantemente as páginas dos jornais.   

Na figura 15 apresenta-se uma nota da Tribuna de Petrópolis, publicada em 17 de 

dezembro de 1940, com uma homenagem pelo natalício, ao professor Pinto Ferreira, diretor 

do Ginásio que levava seu nome. 

Na figura 16, recortes do jornal Tribuna, um deles sobre a Escola Nossa Senhora do 

Amparo e outro sobre o Collegio Progresso. Por vezes, em um mesmo dia, os jornais tratavam 

da educação e de educadores em mais de um artigo. 
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Na figura 17, a Tribuna de Petrópolis, exemplar de 11 de janeiro de 1941, publica um 

anúncio através do qual é informado aos leitores que o Lyceu Fluminense está reabrindo seus 

cursos Primário e Admissão. No mesmo jornal um artigo mostra que o Interventor Federal no 

Rio de Janeiro, Comandante Amaral Peixoto, visita o Grupo Escolar Cascatinha. Um prestígio 

para a cidade e para educação. 

Na figura 18, o jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 11 de janeiro de 1941, informa a 

reabertura do Lyceu de Artes e Officios, e menciona seus diversos cursos profissionalizantes. 

Vale ressaltar que um dos objetivos do governo do Presidente Getúlio Vargas era o 

desenvolvimento do país pela via da industrialização e que esta dependia, dentre outros 

vetores, da capacitação profissional. Este educandário estava perfeitamente afinado com as 

diretrizes presidenciais. O período político no qual vivia o país era ditatorial, era a época do 

Estado Novo, sob o comando de Getúlio Vargas, com governadores e prefeitos nomeados. O 

Presidente Getúlio passava sistematicamente seus verões em Petrópolis e certamente este foi 

um fator de estímulo ao cuidado do prefeito com as questões da cidade. 

Outro fator a considerar é que o período era de guerra. Acontecia a Segunda Guerra 

Mundial (1939 a 1945) e os jornais apresentavam diariamente notícias sobre o conflito e já 

nos anos que o antecederam havia notícias diárias sobre as convocações e alistamentos 

militares. Inicialmente a guerra pareceu não influir muito no cotidiano da cidade. Todavia, a 

partir do segundo semestre de 1941 surgem notícias de alguns problemas de abastecimento, 

notadamente de alguns gêneros alimentícios e de combustíveis. Estimula-se a utilização do 

gasogênio6. A partir de 1942 as notícias da guerra dominam as primeiras páginas dos jornais, 

principalmente da Tribuna de Petrópolis, a principal fonte de referências utilizadas neste 

trabalho. Apesar de a guerra empolgar o noticiário, o crescimento e desenvolvimento da 

cidade aparentemente não sofreram influências significativas, conforme se demonstra na 

continuação deste trabalho. 

                                                 
6 O combustível “gasogênio” surgiu no Brasil durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) 

onde ocorreu uma crise no suprimento de combustíveis derivados do petróleo. O racionamento de 

gasolina imposto pelo governo brasileiro obrigou os motoristas a converterem seus carros para 

funcionar com gasogênio, um gás obtido a partir do carvão mineral, vegetal ou ainda madeira, através 

de sua queima controlada. Suas frações energéticas são constituídas basicamente de metano e 

hidrogênio. 
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4.1 Fatores que contribuíram crescimento da Cidade  

A seguir analisam-se algumas informações que exemplificam e respaldam algumas das 

assertivas expostas acima: 

a) O fator “população”. 

A demografia é um fator muito importante para a caracterização da evolução da 

cidade. Pelo constatado nos valores de população no período de 1895 a 1950.  Nota-se que a 

cidade crescia. O  Gráfico 1, do Anexo D mostra o crescimento populacional. O crescimento 

demográfico relaciona-se diretamente à necessidade de mais habitações e consequentemente 

mais ruas onde estas habitações serão construídas. Considera-se também que o aumento 

populacional determina a necessidade do crescimento do comércio, de oferta de serviços, de 

mais trânsito urbano, etc que implicam também no crescimento do número de ruas e prédios. 

A leitura e interpretação dos artigos dos jornais que notificam este crescimento asseguram a 

veracidade da assertiva acima. O gráfico estatístico foi construído a partir de informações de 

diversas fontes, mencionadas ao pé do gráfico. 

b) O fator “arrecadação tributária”. 

Este é também um fator importante na análise do crescimento de uma cidade. Ele 

espelha a arrecadação proveniente da indústria, comércio e serviços em geral. O Gráfico 2 do 

Anexo D construído de 1906 a 1939, mostra uma evolução de mais de 800% na arrecadação. 

É uma demonstração inequívoca da evolução da cidade.  

c) O fator referente ao “número de prédios existentes”. 

Também o número de prédios crescia. Um levantamento feito entre os anos de 1906 e 

1939 mostra um crescimento de 4078 prédios para 8364, ou seja, em 33 anos a cidade 

apresentou um aumento de mais de 100% no número de prédios existentes. O Gráfico 3 do 

Anexo D espelha esta afirmativa. Este é um importante indicativo do crescimento da cidade. 

d) O “número de prédios e comerciais e industriais”. 

O Gráfico 4 do Anexo D, também construído com informações do período 1906 a 

1939, mostra a evolução da cidade referente aos prédios industriais e comerciais. Um aumento 

de 204% em 33 anos. 

e) O “ número de veículos licenciados”. 

Este é um fator importante na avaliação do crescimento de uma cidade. O crescimento 

deste número indica que a cidade e seus moradores são mais ricos, indica a demanda por 

novas ruas, garagens, postos de venda de combustível, caminhões transportadores de 

combustível, etc. O Gráfico 5 do Anexo D, construído com informações dos anos 1906 a 1939 
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nos mostra que este número evoluiu de 509 a 3761, representando um aumento de mais de 

600%, num espaço de 33 anos.  

f) O fator referente ao “número de transações imobiliárias” e a “evolução do 

valor total destas transações”. 

O aumento expressivo do número de transações imobiliárias aliado ao número de 

escrituras realizadas entre os anos de 1928 e 1940 são outro indicador importante de que a 

cidade estava crescendo e, por conseguinte, necessitando de novas ruas e espaço urbano para 

construção de imóveis. O Gráfico 6 e o Gráfico 7, ambos no Anexo D, mostram que este 

aumento foi de 329% e 158% para estes dois fatores, respectivamente. Atente-se ao fato de 

que esta expansão ocorreu em apenas doze anos. 

A análise conjunta destes sete fatores permite concluir que a cidade estava crescendo e 

consequentemente necessitando da abertura de novas ruas, comércio, escolas, etc. Na 

realidade estes fatores constituem um círculo virtuoso, ou seja, o aumento demográfico exige 

o aumento do número de residências e da consequente necessidade de ruas; por outro lado 

este aumento da população implica também na necessidade de novos prestadores de serviço, 

escolas, hospitais, etc; daí surge a necessidade de novos prédios, a demanda de novos 

empregos que realimenta o crescimento da população. 

4.2 A polêmica dos “arranha-céus” 

Um ponto interessante no desenvolvimento urbano de Petrópolis foi o do surgimento 

dos primeiros prédios elevados, na época denominados “arranha-céus”. O assunto foi 

amplamente discutido entre partidários de sua construção e aqueles que não os queriam. Entre 

os próprios articulistas dos jornais havia opiniões opostas. 

O Prefeito, então o Dr. Mário Aloysio Cardoso de Miranda adotou uma solução 

equitativa, e que parece ter contentado a população sem, no entanto, impedir a construção dos 

“arranha-céus”. Sua decisão circunscreveu a construção dos ditos “arranha-céus” a 

determinadas ruas. Cabe registrar que uma destas ruas eleitas foi a “Rua do Centenário”, 

então inexistente e a “ser aberta”. Outra rua foi a Rua Cruzeiro (atual Nelson Sá Earp), na 

qual inclusive havia um prédio em construção, conforme licença já concedida. A “solução” 

dada pelo prefeito foi oficializada pela Portaria 100, de 6 de agosto de 1940, apresentada na 

figura 19 do Anexo E, que além da delimitar as ruas onde se permitia a construção de prédios 

elevados determina gabaritos para a construção de prédios em outras ruas e dá outras 



31 

 

determinações de caráter urbanístico. Outro ponto a se considerar nesta portaria e o fato de ser 

uma das primeiras vezes que se fala oficialmente da futura Rua do Centenário. 

As figuras mencionadas abaixo se encontram no Anexo E e se referem ao tema da 

construção de edifícios altos no município. Parece que a iniciativa destas construções e seu 

debate são também mais um inequívoco sinal de que a Cidade estava progredindo, crescendo 

e se modernizando. 

A figura 20 do Anexo E expõe um artigo do jornal Tribuna de Petrópolis, de 9 de abril 

de 1940, anunciando o levantamento de um edifício de sete andares na Rua João Pessoa 

(antiga Rua Cruzeiro). Este “arranha-céu” foi o primeiro de Petrópolis e deu início a uma 

renhida polêmica entre os conservadores que queriam preservar o bucolismo da cidade e 

aqueles que queriam o “progresso”, a rápida expansão da cidade no sentido vertical. 

A figura 21 mostra mais um artigo do jornal Tribuna de Petrópolis, este de 11 de julho 

de 1940, onde se anuncia a construção de mais um arranha-céu na cidade. 

Na figura 22 vê-se uma nota publicada no jornal Tribuna de Petrópolis, edição de 9 de 

outubro de 1940, sobre a construção de um grande edifício em Petrópolis. O título da nota é 

sugestivo: “O progredir de Petrópolis”. Nota-se aqui que o articulista ligava o progresso da 

cidade à construção de edifícios. Os dois primeiros parágrafos são significativos: 

“A nossa cidade está entrando num surto de progresso que causa 

admiração a todos que acompanham a vida de Petrópolis.” 

“A cidade cresce diariamente pelas novas construções que se fazem 

em todas as vias públicas. São prédios de valor e de belleza, que 

concorrem para o grande desenvolvimento da urb.” 

A análise em conjunto destas várias notícias conduz sem esforço à conclusão de que a 

cidade experimentava um surto de crescimento geral, em suas várias dimensões. 

Comprova-se a veracidade de informações da notícia nos arquivos históricos da 

Biblioteca Municipal, pois realmente em 7 de outubro de 1940 (“antehontem” como diz a 

nota”), pela Guia 25033, foram pagos 28:458$400 a título de tributos referentes a construção 

do prédio. (PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS, livro arquivo dos documentos 

“Lançamento do Imposto Predial”, de 1941 a 1944). 

A nota informa ainda que o prédio será construído na futura “Rua do Centenário” e 

que “A construção do majestoso arranha-ceo será iniciada na próxima semana”. 

“Incontestavelmente o maior factor de progresso de uma cidade são construcçoes. 

Representam elas o mais perfeito índice do crescimento da população e da riqueza pública.” 

Este é o primeiro parágrafo de uma nota publicada em 1º de outubro de 1940 no Tribuna de 
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Petrópolis e que propõe a criação de uma “Bolsa de Immoveis”. Outra frase significativa do 

artigo diz: “Em Petrópolis não sabemos quanto se constróe, mas felizmente muito”. Esta nota 

é o objeto da figura 23 e sua apresentação visa mostrar ao leitor que o sentimento de que a 

cidade crescia era bastante difundido.  

Na figura 24 apresenta-se um artigo contido no jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 9 

de agosto de 1940. O redator manifesta sua aprovação à Portaria do Prefeito Cardoso de 

Miranda que limita a área destinada a construção de prédios elevados, portaria esta que já foi 

apresentada através da figura 19, que dá inicio ao anexo E. Nota-se a partir do título do artigo 

“Nada de ‘arranha céos’!” que o redator é contra a construção de edifícios altos. É 

interessante notar que o jornal abriga as duas correntes de opiniões, a daqueles que por seus 

motivos são favoráveis à construção destes prédios e a daqueles que a eles se opõe.  

“Em defesa da Cidade”; este é o título de mais um artigo publicado no jornal Tribuna 

de Petrópolis, em 10 de agosto de 1940. Trata da repercussão que a Portaria 100 do Prefeito 

Cardoso de Miranda teve no seio da população. O articulista rasga elogios à “decisão feliz do 

Prefeito”. Este artigo é o objeto da figura 25 e serve como mais uma comprovação da atenção 

que povo, autoridades municipais e meios de comunicação davam a preservação da cidade. 

A figura 26 mostra um artigo do jornal Tribuna de Petrópolis, edição de 10 de agosto 

de 1940, onde se trata mais uma vez da “Portaria número cem”. Desta vez o articulista do 

jornal, Luis Cavalcanti, apresenta uma posição favorável à construção de edifícios, desde que 

de maneira disciplinada. Luis Cavalcanti enaltece o bom senso do Prefeito e da população. 

Transcreve-se três trechos do artigo: 

“... governada por homens de critério e habitada por gente que sabe 

onde tem o nariz.” 

“Esta cidade tem a ventura de possuir um prefeito dotado de grande 

dose de bom senso, admirador decidido desta terra invejável.” 

Não deixa- estejam certos- que se prejudique a sua estética, porém não 

consente que se entrave o progresso.” 

A figura 27 mostra um artigo de Mauro Alvares apresentado no jornal Tribuna de 

Petrópolis, do dia 11 de agosto de 1940, com o expressivo título “Fantasmas de Cimento 

Armado ...”. É mais um artigo a engrossar a polêmica dos arranha-céus, desta vez com o autor 

contra os edifícios, mas elogiando a Portaria 100 do prefeito. 

A figura 28 apresenta um artigo do Tribuna de Petrópolis de 16 de agosto de 1940. O 

articulista comenta que o jornal Correio da Manhã em reportagem do dia 1º de agosto se 
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referiu a Portaria 100 do prefeito de Petrópolis. Mostra que a orientação urbanística adotada 

teve boa repercussão, não apenas em Petrópolis, mas também na Capital. 

4.3 A preservação da cidade 

Um aspecto do contexto da Petrópolis no período em que se pensava e se construía a 

Rua do Centenário, depois, 16 de Março, considerado de importância apresentar, é o cuidado 

que as autoridades constituídas, cujo personagem principal era o Prefeito Municipal, a 

população e os meios de comunicação, dedicavam à cidade. 

Vale lembrar que naquele período a cidade não possuía Câmara Municipal, pois o 

Estado Novo as havia abolido.  

Não obstante o governo municipal ficar em mãos de um prefeito nomeado e com 

amplos poderes, ao se compulsarem os jornais de modo sistemático, constata-se 

inequivocamente que havia bastante cuidado com a preservação da cidade. Os jornais 

opinavam, cobravam solução para as deficiências, elogiavam os serviços bem feitos e 

apresentavam sugestões. O prefeito atuava e apresentava contas e projetos através dos jornais 

e a população também participava. 

Os Atos, Portarias, Decretos, etc eram publicados diariamente. 

Para assuntos que demandassem uma pluralidade de opiniões, os prefeitos sempre 

criavam Comissões, como foi o caso da famosa Comissão do Centenário, que tratou da 

comemoração do centenário da cidade em 1943; transportes; melhoramentos para a cidade; o 

pleito pela criação de um Bispado e tantas outras. Tais comissões eram compostas por figuras 

importantes e com conhecimento do tema abordado. 

Deve ter também contribuído para este cuidado, o fato de que o Presidente Getúlio 

Vargas passava os verões na cidade, atraindo todas as pessoas que necessitavam tratar algum 

assunto com o presidente. Como é sabido e foi sempre noticiado nos jornais, o Presidente 

diariamente dava uma “volta” pelo centro da cidade e ouvia populares. Por vezes o Presidente 

visitava instituições e escolas. Parece óbvio que esta longa permanência do Chefe da Nação 

em Petrópolis, que naqueles períodos literalmente se transformava na capital do país, era um 

forte fator coercitivo para que a cidade se mantivesse o mais cuidada possível. 

No ANEXO F é apresentada uma série de recortes de jornal para exemplificar e 

comprovar o mencionado acima, enfatizando que raro era o dia no qual o jornal não 

apresentasse reportagens, notas, etc sobre o estado de preservação da cidade. 
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A Figura 29 do ANEXO F mostra um recorte do jornal Tribuna de Petrópolis do dia 

10 de julho de 1937. Trata-se de um artigo de uma coluna habitual denominada “O que o 

povo diz”. No artigo em pauta, de título “A rua João Pessoa”, o jornal, interpretando anseios 

da população, cobra ao prefeito que complete o calçamento da Rua João Pessoa, antiga Av. 

Cruzeiro, que também já foi Av. Bourbon e hoje é a atual Nelson de Sá Earp.  

A Figura 30 mostra um artigo publicado pelo jornal Tribuna de Petrópolis, de 28 de 

janeiro de 1938, intitulado Notas da Prefeitura. Neste artigo noticia-se que o Prefeito Cardoso 

de Miranda inspecionou diversas obras na cidade, criou uma Comissão para vistoriar as casas 

de diversão, que está sendo estudado um projeto para o descongestionamento do tráfego na 

Avenida 15 de Novembro, serviços de limpeza de rios, etc. É mais um exemplo de que o 

prefeito era preocupado com a preservação da cidade e o fato de o jornal transmitir 

habitualmente este tipo de notícia, demonstra que também havia uma preocupação popular 

com a atuação das autoridades municipais.  

Na figura 31 mostra-se que, pelo Acto N. 780, de 28 de março de 1938, o Prefeito 

Cardoso de Miranda completa os quadros de uma Comissão que havia sido designada para:  

“ .... estudar medidas e providências de ordem esthéthica que visem 

conservar e ampliar as características que singularizam a physionomia 

urbana tradicional de Petrópolis.” 

É interessante notar que os prefeitos de Petrópolis, da época, e em particular o Dr. 

Cardoso de Miranda, tinham por hábito criar comissões para tratar de assuntos específicos. 

Assim, houve comissões de “estética urbana”; “a comissão do centenário”, para tratar das 

festividades que seriam realizadas em 1943;  a “comissão do bispado”, que tinha por objetivo 

trabalhar pela criação de uma diocese para Petrópolis, inclusive com a formação de um 

patrimônio material, que foi obtido através de doações particulares. Supõe-se que esta foi uma 

maneira inteligente de suprir a ausência de uma Câmara Legislativa e também envolver as 

pessoas com conhecimentos apropriados para auxiliar na condução de atividades importantes 

para a cidade. O “Acto” em tela foi publicado pelo jornal Tribuna de Petrópolis, de 29 de 

março de 1938. 

Na figura 32 apresentam-se alguns comentários sobre “urbanismo”, redigidos por G. 

Pacheco e publicados pelo jornal Tribuna de Petrópolis em 30 de março de 1938. Comenta 

sobre o plano que o conhecido urbanista Agache7 fez para o Rio de Janeiro e que praticamente 

                                                 
7 Alfredo Agache foi um arquiteto francês que esteve no Brasil em algumas ocasiões. Fez um 

plano de urbanização para o Rio de Janeiro na década de 20, e planos para Recife, Porto Alegre, 

Curitiba e Petrópolis, nas décadas de 40 e 50. Pouco de seus projetos foram efetivamente 

implementados. Voltou para a França em 1959, ano no qual morreu. 
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não foi seguido. Veremos adiante que Agache também esteve em Petrópolis e deixou um 

Plano, que foi apresentado em março de 1942. O urbanismo era uma constante preocupação 

dos prefeitos petropolitanos da época. 

Na figura 33 mostra-se uma nota do jornal Tribuna de Petrópolis, de 9 de abril de 

1938, que faz referência a uma deliberação do prefeito, instituindo um prêmio de 10 contos de 

réis “para o melhor prédio de estylo tradicional, edificado dentro do anno, no perímetro 

urbano, de Petrópolis”. Entende-se que providências deste tipo estimulam a melhoria das 

construções e o consequente embelezamento da cidade. 

Na figura 34, uma nota publicada em 20 de abril de 1938, na qual o articulista G. 

Pacheco trata da expansão da cidade, expressa preocupações e apresenta sugestões quanto a 

aspectos urbanos impactados por esta expansão. A seguir transcreve-se um trecho da nota na 

qual o articulista refere-se ao surto progressista de Petrópolis: 

“O surto progressista da Cidade está clamando solução antecipada às 

exigências de sua expansão. Tudo nella revela um crescimento rápido 

dentro de curtos annos. Sua superfície edificável, entretanto ...” 

Na figura 35, uma nota publicada no jornal Tribuna de Petrópolis, exemplar de 24 de 

abril de 1938, informando aos leitores que o prefeito mandou “calçar a lageotas” a Avenida 

15 de Novembro. Espelha-se o cuidado com a cidade. 

Nas figuras 36 e 37 apresenta-se uma entrevista coletiva onde o Prefeito Cardoso de 

Miranda presta conta dos trabalhos feitos e a fazer na cidade. Foi um relato minucioso no qual 

foram descritos aspectos urbanísticos variados. É importante notar-se que o período era 

ditatorial, com prefeitos nomeados e, por conseguinte, pode-se concluir que esta satisfação à 

população era uma cortesia e uma demonstração de apreço do prefeito para com os munícipes. 

Esta entrevista foi publicada em 4 de maio de 1938 no jornal Tribuna de Petrópolis. Era 

prefeito o Dr. Cardoso de Miranda e diretor de obras da prefeitura o Dr. Francisco Bicalho. 

Deve-se notar ainda que os melhoramentos que foram feitos não atingiam apenas as partes 

mais nobres da cidade, mas também os bairros e distritos. 

“Farpas”, este é o título que o articulista João Paulino dá a um artigo seu, publicado no 

jornal Tribuna de Petrópolis, de 6 de maio de 1938. O autor inicia elogiando o prefeito por 

suas obras, mas termina cobrando providências com relação a alguns prédios “de frentes 

bárbaras, lembrando em suas linhas os tempos da pedra lascada ou a caverna de algum 

troglodyta”, isto na principal artéria da cidade. O recorte do jornal é apresentado na figura 38. 

O jornal Tribuna de Petrópolis publicou em 30 de junho de 1938 uma nota do 

articulista G. Pacheco. Nesta nota o articulista mostra sua preocupação com o rápido 
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desenvolvimento de Petrópolis e a necessidade urgente do estabelecimento de um “plano 

urbanístico”. Esta nota é objeto da figura 39.   

 Os anseios manifestados na nota anterior somente foram resolvidos em março de 

1942, com um Plano elaborado pelo professor Agache. A figura 40 mostra uma reportagem 

sobre a entrega do plano, reportagem esta publicada na Tribuna de Petrópolis. 

A figura 41 mostra uma reportagem sobre as obras de melhoramentos realizadas e 

encaminhadas pelo prefeito Cardoso de Miranda. Como dito anteriormente o prefeito, os 

jornais e a população sempre se manifestaram muito atentas à preservação da cidade. A 

reportagem é do jornal Tribuna de Petrópolis e foi publicada em 13 de setembro de 1938. 

“Desprezada, sim; esquecida também”. Com estas palavras o jornal Tribuna de 

Petrópolis inicia uma nota crítica sobre o estado de conservação da Rua Francisco Manoel. 

Nota-se que quando o prefeito fazia algo de correto vinham os elogios, mas quando algo não 

estava adequado, recebia críticas. Esta nota publicada em 15 de setembro de 1938 constitui a 

figura 42. 

“Carestia de Vida”. Este é o título de uma nota publicada no Tribuna de Petrópolis de 

15 de outubro de 1938. A nota informava que o Prefeito Cardoso de Miranda criou uma 

Comissão para estudar e sugerir providências a fim de obter-se reduções nos gêneros de 

primeira necessidade. É importante notar-se que as preocupações do prefeito ultrapassavam o 

mero limite dos serviços públicos e da urbanização, buscando até a atenuação de problemas 

econômicos emergentes. Esta nota é mostrada na figura 43. 

Ainda objetivando mostrar-se a abrangência da atuação do prefeito, mencionada na 

nota anterior, na figura 44 apresenta-se uma reportagem publicada pela Tribuna de Petrópolis 

do dia 15 de novembro de 1938, referente a um “Grande Concurso Musical”, patrocinado pela 

prefeitura. Demonstra-se uma preocupação com a cultura, com o lazer popular e com a 

comemoração de uma data pátria. 

A figura 45 mostra uma reportagem do jornal Tribuna de Petrópolis informando a seus 

leitores que fora nomeado o Sr. Carlos Magalhães Bastos para substituir o Dr. Cardoso de 

Miranda. Este foi nomeado pelo Interventor Federal para Secretário do Interior e Justiça.  

O articulista que se denomina “Cabo de Esquadra” reclama do estado de conservação 

de alguns prédios, gradis, etc e, sobretudo da falta de mais pontes na Av. 7 de Setembro, atual 

Av. da Imperatriz; na época a mencionada avenida possuía apenas uma ponte. Esta nota foi 

veiculada do jornal Tribuna de Petrópolis, em sua edição de 23 de fevereiro de 1939 e 

constitui a figura 46.  
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Na coluna “Todo Dia” publicada na edição de 4 de março de 1939 do jornal Tribuna 

de Petrópolis, é anunciada a criação pelo prefeito de uma Comissão para apresentar sugestões 

de melhorias para a Cidade.  Destaca-se aqui que, embora o país vivesse um período 

ditatorial, em pleno Estado Novo, com prefeitos nomeados e governando sem Legislativo, o 

prefeito procurava de alguma forma a participação da população para a solução de problemas. 

Segundo conclui-se do noticiário da época, esta foi uma prática bastante utilizada. Observa-se 

ainda que o cuidado com a preservação da cidade é continuado. Esta nota é o objeto da figura 

47. 

No artigo intitulado “A Avenida Quinze” o jornal Tribuna de Petrópolis, em sua 

edição de 9 de junho de 1939, “interpretando o pensamento de toda a população” denuncia a 

“necessidade de serem envidados esforços no sentido de melhorar-se o aspecto da nossa 

principal avenida”. Nota-se que o mesmo jornal ora aplaude algo que está sendo feito de bom 

para a cidade, ora critica algo que está ruim e precisa ser melhorado. Esta é a postura que se 

destaca no período, tanto por parte da população, quanto do jornal e vê-se o esforço no 

atendimento destas reivindicações por parte das autoridades. Esta nota está espelhada na 

figura 48. 

Na figura 49 vê-se uma Nota do publicada no jornal Tribuna de Petrópolis, em 9 de 

julho de 1939, onde se informa aos leitores que o Sr. Cardoso de Miranda, Secretario do 

Interior e Justiça do Estado, em correspondência ao Diretor Geral do Departamento das 

Municipalidades, recomenda que seja solicitado aos prefeitos municipais que se ponham a par 

dos trabalhos de tombamento executados pelo Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional8. Esta determinação do Secretário, ex-Prefeito de Petrópolis, revela o interesse que o 

mesmo tinha com relação à preservação do patrimônio nacional, notadamente dos 

monumentos e obras arquitetônicas ligados a tradição nacional.   

Na figura 50 vê-se uma crítica ao “Serviço de Omnibus” publicada pelo jornal Tribuna 

de Petrópolis em 18 de novembro de 1939.  

No artigo intitulado “A rua 13 de Maio” o jornal Tribuna de Petrópolis, em sua edição 

do dia 29 de fevereiro de 1940, discorre sobre melhorias que foram prometidas pelo prefeito 

na iluminação pública da rua 13 de Maio. O jornal elogia o prefeito Magalhães Bastos como 

estando realizando um governo operoso e aproveita para solicitar a melhoria da iluminação 

                                                 
8 Recorde-se aqui que o IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

órgão que foi precedido pelo SPHAN, criado em 13 de janeiro de 1937 pela Lei nº 378, e que teve e 

tem tido grande importância na preservação do patrimônio histórico e artístico nacional nasceu no 

governo do Presidente Getúlio Vargas, que, como se sabe, foi um período em que foi dada grande 

importância a constituição da cidadania brasileira. 
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para outras ruas onde esta é deficiente. O articulista considera “a boa iluminação o factor de 

progresso de uma localidade”. O artigo é mostrado na figura 51.   

A figura 52 mostra um artigo do jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 7 de abril de 

1940, onde seus leitores são informados de que o prefeito Cardoso de Miranda já resolveu o 

problema da completa remodelação das banquetas da avenida 15 de Novembro, incluindo o 

plantio de hortênsias.  

A figura 53 mostra uma reportagem onde o jornal Tribuna de Petrópolis, edição do dia 

12 de abril de 1940, apresenta a situação da “viação Urbana” de Petrópolis. O artigo classifica 

como péssimo o “serviço de omnibus”, informa que as exigências da prefeitura não são 

cumpridas pelas empresas prestadoras do serviço público e tece comentários sobre “o estado 

incrível dos omnibus”. Todavia ao final do artigo informa que “Parece que vamos melhorar 

...” e diz que o prefeito está disposto a dar solução urgente para o problema, que considera 

vital para Petrópolis, e que acaba de nomear uma comissão para estudar o problema de modo 

a poder apresentar sugestões para sua solução.  

Na figura 54 mostra-se uma Nota intitulada “Não está direito”, publicada em 25 de 

abril de 1940, pelo jornal Tribuna de Petrópolis, onde o articulista reclama de uma multa 

aplicada ao “Casino Atlântico”, injusta, segundo sua opinião, e informa aos leitores que 

aquele estabelecimento de diversões recorrerá ao prefeito. 

A figura 55 mostra uma Nota intitulada “Trafego da cidade”, publicada pela Tribuna 

de Petrópolis, em 28 de abril de 1940, dando conta aos leitores da reunião havida entre os 

membros da comissão criada para estudar os problemas do tráfego em Petrópolis e apresentar 

sugestões de solução. É importante que se observe que o Prefeito criava comissões para 

resolver problemas de natureza diversa e os jornais e a população acompanhavam o trabalho 

destas comissões. Deve-se observar que apesar do país estar sob um governo ditatorial, nos 

municípios, pelo menos em Petrópolis, havia uma participação popular cooperando com a 

gestão pública. 

A figura 56 exibe uma Nota do jornal Tribuna de Petrópolis, de 19 de maio de 1940, 

onde é anunciado que o Dr. José Mariano Filho, ilustre arquiteto brasileiro, apresentará no 

Rotary Club, uma conferência intitulada “Problemas Urbanos”. Uma demonstração do 

interesse local pelo assunto. 

A figura 57 apresenta uma Nota publicada em 13 de agosto de 1941 pelo jornal 

Tribuna de Petrópolis, onde o articulista Luiz Cavalcanti elogia a operosidade dos 

funcionários da prefeitura e o bom atendimento que prestam à população. 
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A figura 58 apresenta uma coluna do jornal Tribuna de Petrópolis, publicada em 14 de 

agosto de 1941, de título “O QUE O POVO DIZ”, na qual o articulista reclama da falta de 

limpeza do Rio Mosella e informa que a sujeira e a putrefação de animais mortos estão 

ameaçando a salubridade local. Proprietários e moradores da Mosella reclamam atenção da 

Diretoria de Saúde e Diretoria de Obras, da Prefeitura. É interessante notar que o jornal trata 

os assuntos imparcialmente. Hoje reclama providências de limpeza em um rio, enquanto 

ontem cumprimentava o Prefeito pela operosidade reinante na Prefeitura.   

A figura 59 apresenta uma coluna semelhante a anterior, porém tratando da 

necessidade de que fosse limpo o rio da Rua Coronel Veiga (Rio Quitandinha). Esta Nota é da 

Tribuna de Petrópolis, do dia 4 de setembro de 1941. 

A figura 60 apresenta uma nota através da qual reclama-se a construção de uma ponte 

no Bingen, substituindo uma outra que existia, embora não “passasse de uma pinguela”. Esta 

nota foi publicada no jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 3 de outubro de 1941. 

4.4 Contexto religioso 

Não obstante esta dimensão da cidade não ter ligação direta com o escopo desta 

pesquisa entende-se como útil informar que a leitura dos jornais do período leva à conclusão 

que o aspecto religioso empolgava a população. Apenas para demonstrar esta conclusão 

apresentamos no ANEXO G alguns recortes de jornal que mostram a importância deste tema.  

A figura 61 mostra uma reportagem do Jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 9 de 

fevereiro de 1941, na qual se expõe que o Prefeito Cardoso de Miranda cria e toma a frente de 

uma Comissão em prol do estabelecimento do Bispado de Petrópolis. 

A figura 62, Tribuna de Petrópolis, refere-se à luta pelo Bispado, finalmente alcançado 

em 1946, tendo sido Dom Manoel Pedro da Cunha Cintra o primeiro bispo9. Nesta Nota o 

                                                 
9 A Diocese de Petrópolis foi criada em 13 de abril de 1946 pela Bula Papal de Pio XII 

“Pastoralis Qua Urgemur”. A Diocese abrangia os municípios de Petrópolis, Terezópolis, Magé, 

Duque  de Caxias, parte de Paraíba do Sul e de Três Rios.  

O primeiro Bispo foi o Monsenhor Manoel Pedro da Cunha Cintra, Reitor do Seminário 

Central do Ipiranga e Visitador dos Seminários do Brasil, tendo sua designação ocorrida apenas em 

1948. 

Na realidade Petrópolis já sediou um Bispado anteriormente. Os riscos decorrentes da Revolta 

da Armada obrigaram em 1895 a que a sede episcopal de Niterói fosse transferida para São Salvador 

de Campos, sendo bispo Dom Francisco do Rego Maia. Ocorreu também, pelos riscos já citados, que a 

Capital do Estado foi transferida para Petrópolis em 1894.  Como consequência, três anos depois, 

Petrópolis foi desmembrada do Arcebispado do Rio de Janeiro e obteve do Papa o título de Sede da 

Diosese Fluminense. O primeiro bispo foi Dom Francisco do Rego Maia, que aqui permaneceu até 

1901. O segundo bispo foi Dom João Francisco Braga, sagrado em 1902, ano no qual assumiu a 
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jornal informa à população que a Comissão “Pró-Bispado de Petrópolis” foi recebida pelo 

Presidente da República. 

 A figuras 63, Notas dos jornais Tribuna de Petrópolis, de 28, 29 e 30 de maio de 1941  

refere-se ao falecimento do Frei Cyriaco e figura 64, Nota do Tribuna de Petrópolis de 5 de 

setembro de 1941,  ao aniversário do Monsenhor Gentil da Costa.  

Resumindo: alguns dos “recortes” tratam de uma luta da população, apoiada pelo 

Prefeito, pela conquista de um Bispado para Petrópolis, outros tratam do falecimento de um 

frei muito estimado e finalmente destaca-se a comemoração do natalício de um importante 

sacerdote, o Monsenhor Gentil Costa, talvez o mais importante da cidade, pelo número de 

realizações e funções religiosas por ele desempenhadas. 

4.5 Aspectos culturais, recreativos e esportivos em Petrópolis 

No período de 1937 a 1943 o exame dos jornais mostra uma intensa atividade sócio-

cultural-esportiva na cidade. O esporte mais destacado é o futebol, onde os campeonatos entre 

os muitos times da cidade são prestigiados. Destaca-se os seguintes clubes como os maiores 

“frequentadores” das páginas dos jornais: Sociedade Coral Concórdia, Petropolitano, Luzeiro 

F. C. S. C. Magnólia, Leopoldina F. C., Serrano, S. C. Internacional, Águia de Ouro F. C., 

Cascatinha, S. C. Rio Branco, dentre outros. O noticiário sobre o esporte é diário e no jornal 

Tribuna de Petrópolis ocupa mais de meia página. Além do futebol, praticava-se, embora com 

menor intensidade, o voleibol e o basquetebol. 

No campo social destacavam-se os bailes e festas nos diversos clubes. 

Na área de diversão havia o cinema, com várias salas de reprodução. Quanto ao teatro 

havia algumas casas de espetáculo, com a predominância do Teatro Mariano. 

Os cassinos eram importantes, e além do jogo, ofereciam espetáculos e festas. Os 

cassinos do centro da cidade foram desativados em fevereiro de 1941, por motivos de ordem 

econômica. O jogo retornou com o cassino do Hotel Quitandinha, alguns anos mais tarde. 

Havia também instituições sociedades beneficentes e culturais como o Rotary, a 

Maçonaria, o Instituto Histórico de Petrópolis, o Museu Imperial, a Biblioteca Municipal, 

dentre outras, com vida bastante ativa pelo que se depreende do noticiário. 

Apenas para ilustração mostra-se nas figuras 65 a 68, do ANEXO H, alguns anúncios 

dos cinemas, teatros e cassinos da época. 

                                                                                                                                                         
Diocese, tendo nela permanecido até 1907.  A sede da Diocese Fluminense retornou a Niterói em 

1908, por um Decreto Consistorial do Papa Pio X (ALVES NETTO, sem data). 
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Dos anúncios do jornal Tribuna de Petrópolis, dos dias 15 de agosto de 1940 e 23 de 

maio de 1941, compõem-se a figura 65, mostrando os principais cinemas de Petrópolis, 

Glória, Santa Cecília, Petrópolis, Capitólio, Theatro Dom Pedro e Cine Correas. 

A figura 66 mostra uma Nota do jornal Tribuna de Petrópolis, de 14 de agosto de 

1940, que relata uma visita de elevada autoridade rotária. O Prefeito Cardoso de Miranda 

ofereceu um coquetel ao visitante. Note-se a participação das autoridades e da imprensa nos 

aspectos culturais da cidade. 

A figura 67 mostra uma propaganda veiculada na Tribuna de Petrópolis de 19 de 

setembro de 1940, referente a uma peça a ser encenada no Theatro Mariano. Um aspecto 

cultural da época: sempre havia peças em cartaz. 

A figura 68 mostra dois anúncios de cassinos da época veiculados pelo jornal Tribuna 

de Petrópolis em suas edições de 20 de outubro e 22 de novembro de 1940. Além do jogo os 

cassinos ofereciam restaurantes, bailes, festividades.  

4.6 Os prefeitos de Petrópolis na época da construção da Rua 16 de Março 

Com vistas a esclarecer o leitor sobre quais foram os prefeitos que governaram o 

município do período que envolveu aquele da abertura da Rua 16 de Março, transcrevemos 

abaixo seu nomes e seu tempo de mandato: 

 

Prefeito 

Início do 

mandato 

Término 

do 

mandato 

Cel. Romão Veriano da Silva Pereira 27/10/1930 18/12/1930 

Yêddo Fiúza 19/12/1930 31/12/1934 

Stephane Vannier 31/12/1934 04/01/1935 

José de Carvalho Júnior 05/01/1935 13/02/1936 

Yêddo Fiúza 13/02/1936 14/05/1936 

Nestor Ahrends 14/05/1936 05/08/1936 

Yêddo Fiúza 05/08/1936 05/08/1936 

Carlos Magalhães Bastos 06/08/1936 04/10/1936 

Yêddo Fiúza 05/10/1936 04/01/1938 

Mário Aloysio Cardoso de Miranda  05/01/1938 20/12/1938 

Carlos Magalhães Bastos 21/12/1938 09/04/1939 
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Alcindo de Azevedo Sodré 10/04/1939 27/04/1939 

Carlos Magalhães Bastos 28/04/1939 02/04/1940 

Mário Aloysio Cardoso de Miranda 02/04/1940 30/04/1942 

Márcio de Melo Franco Alves 30/04/1942 14/04/1945 

Alcindo de Azevedo Sodré 14/04/1945 20/11/1945 

Flávio Castrioto de Figueiredo Melo 20/11/1945 02/03/1946 

Álvaro Correia Bastos Júnior 02/03/1946 20/03/1947 

Mário Medeiros Pinheiro 20/03/1947 11/10/1947 

 

   Cumpre esclarecer que a maioria destes mandatos ocorreu durante o regime ditatorial 

de Getúlio Vargas e os Prefeitos Municipais eram nomeados pelo Interventor Federal no 

Estado. 
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5 A ABERTURA DA RUA DO CENTENÁRIO (FUTURA 16 DE 

MARÇO) 

Como mostrado nos capítulos precedentes Petrópolis era uma cidade em pleno 

desenvolvimento. Construíam-se novas ruas, ampliavam-se e modernizavam-se as existentes, 

crescia o número de habitantes e de habitações, ampliava-se o comércio e a indústria. 

Todavia, quando se considera a importância atual da Rua 16 de Março, tinha-se a 

impressão de que esta rua havia sido importante desde sua abertura e mesmo antes de sua 

efetiva construção, o que nas fontes consultadas não foi observado. 

Ao iniciar-se a pesquisa imaginou-se encontrar um debate na Câmara, nos jornais e 

entre a população, inclusive porque, a rua interferia nas posturas estabelecidas de há muito 

pelo plano Koeler, tais como a proibição de dividir-se transversalmente os prazos de terra, 

construir-se em encostas, o que não foi constatado. 

A construção da rua começou de modo vagaroso, talvez até sem um planejamento 

prévio e completo. Os terrenos foram conseguidos pouco a pouco e a imprensa não deu maior 

importância ao evento. 

Apresenta-se no ANEXO I, figura 78, uma Nota de jornal que minimiza a importância 

da rua inclusive para ter um nome tão representativo como Rua do Centenário. 

Em outro artigo a rua parece ter como maior finalidade a geração de espaços para 

estacionamento. Pouco se fala do estabelecimento de casas comerciais ou de uso residencial. 

A exceção do Edifício Centenário, que parece ter sido o primeiro impulsionador da abertura 

da rua, o surgimento de novas edificações foi bastante moroso.  

A seguir mostra-se uma série de figuras, também constantes do ANEXO I, com 

comentários, onde consegue-se visualizar alguns passos para a abertura da rua. Mostra-se 

também a Planta de Koeler referente à Vila Imperial, o local onde seria construída a Rua do 

Centenário.  

Procurou-se colocar estas figuras em ordem aproximadamente cronológica, 

intercalando notícias de jornais com atos, decretos e outras medidas do governo municipal. 

Embora se tenha colocado em cada quadro um pequeno resumo ou comentário, entende-se 

que a leitura da notícia do recorte ou do texto legal dá maior precisão ao seu “tom”. 

ANEXO I: Figuras que auxiliam a compreensão da abertura da Rua 16 de Março, cuja 

denominação inicial era Rua do Centenário 

Figura 69:  Portaria 143, de 24 de outubro de 1940, pela qual o Prefeito Mario 

Aloysio Cardoso de Miranda, “considerando a necessidade urgente da abertura da Rua do 
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Centenário”, designa uma Comissão para tratar da avaliação necessária a elaboração de um 

decreto de desapropriação de alguns terrenos (sete) necessários à construção da rua. 

Figura 70. Artigo de Jornal Tribuna de Petrópolis, de 13 de novembro de 1940, no 

qual o Prefeito Cardoso de Miranda declara: “abrirei a Rua do Centenário, paralela à Rua 15”. 

Figura 71. Artigo do Jornal Tribuna de Petrópolis, de 13 de dezembro de 1940, no 

qual o periódico informa que a futura Rua do Centenário terá a instalação elétrica para a 

iluminação pública subterrânea, algo inédito e pioneiro para época, e que na realidade não foi 

realizada. O periódico aproveita para apresentar a sugestão da execução do mesmo projeto na 

Avenida 15 de Novembro, atual Rua do Imperador, o que também até hoje não foi realizado.  

Figura 72. Decreto-Lei nº 30 de 10 de Janeiro de 1941, pelo qual o Prefeito 

Cardoso de Miranda desapropria dois terrenos vizinhos a Praça Dom Pedro II, para “abertura 

de uma nova via” . Dentre os considerandos do Decreto, o Prefeito informa que “tem tido a 

cooperação desinteressada da quasi  totalidade dos proprietários dos terrenos desmembrados”. 

Pela posição dos terrenos, aquela área possibilitaria a via de união com a Avenida 15 de 

Novembro.  

Figura 73. Anúncio de venda de apartamentos no Edifício Centenário. Jornal 

Tribuna de Petrópolis, edição de 26 de janeiro de 1941. A entrega dos apartamentos estava 

prevista para o “próximo verão”. Efetivamente a vistoria final do prédio ocorreu em dezembro 

de 1942. 

Figura 74. Nota no jornal Tribuna de Petrópolis, do dia 9 de março de 1941, onde 

os leitores são informados que o Sr. Benjamim Tannenbaum doou a Prefeitura uma “faixa de 

terras de sua propriedade” para a “linda futura avenida do Centenário”. 

Figura 75. Decreto-lei n. 47, de 24 de março de 1941. Desapropria um terreno de 

880 m², que pelo número do prazo atingido, 115-resto, era próximo a Praça Dom Pedro e 

tinha a finalidade de possibilitar o acesso à nova rua, através daquele logradouro. 

Figura 76. Decreto-Lei 50, de 25 de abril de 1941. Desapropriação de um terreno 

desmembrado do prazo de terras número 112-A. 

Figura 77. A edição de 27 de abril de 1941 do jornal Tribuna de Petrópolis 

apresenta um extenso relatório sobre os “serviços públicos realizados ou em realização em 

Petrópolis”, com o título Administração Municipal. Neste relatório é citado “Processadas e 

desapropriações e iniciada a abertura da avenida 16 de Março, paralela à rua 15”.  É curioso 

que até então se falava em Rua ou Avenida do Centenário. Pela primeira vez a nova rua é 

chamada por este nome, o que só ocorrerá formalmente em 1946.  
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Figura 78. Em nota publicada na Tribuna de Petrópolis, edição de 23 de maio de 

1941, o articulista Hugo J. Kling declara achar que a nova avenida em construção não tem a 

grandiosidade necessária para comemorar a efeméride do centenário da cidade e propõe uma 

nova rua para assinalar o fato. 

Figura 79. Em artigo intitulado “O estacionamento de veículos e a Avenida do 

Centenário”, publicado no jornal Tribuna de Petrópolis de 15 de junho de 1941, objeto desta 

figura, o articulista comenta que com a entrega da Rua do Centenário o “movimento de 

veículos ficará então mais desafogado, pois muitos autos poderão fazer estacionamento 

naquela nova rua”. 

Figura 80. Jornal Tribuna de Petrópolis, edição de 17 de julho de 1941 é o objeto 

desta figura. O articulista do jornal Tribuna reclama da poeira que era produzida no final da 

rua Dr. Alencar Lima. Certamente eram as obras de construção do Edifício Centenário e do 

trecho da Rua do Centenário, que tinha uma extensão de 66 metros em frente ao referido 

prédio. 

Figura 81.  Portaria 118, de 10 de setembro de 1941, determinando que as 

marquises dos prédios a se construírem na Avenida do Centenário tenham um determinado 

padrão de largura e altura.  

Figura 82. Artigo intitulado “Poeira insuportável” publicado em 28 de março de 

1942 pelo jornal Tribuna de Petrópolis.  Reclamação pela poeira que a colocação de 

encanamentos para a condução de fios telefônicos que servirão futuramente à Avenida do 

Centenário. A nova rua nasceria bem moderna.  

Figura 83.  Tribuna de Petrópolis, artigo intitulado “Melhoramentos da Cidade”, 

publicado em 15 de abril de 1942. Esta é a primeira notícia na qual o Jornal Tribuna de 

Petrópolis informa que a Rua do Centenário, já está aberta. Deve-se observar que a cidade 

estava com muitas obras em andamento, tais como o calçamento de 22 ruas, recomposição do 

calçamento da Avenida 15, etc. A abertura da Rua do Centenário foi mais uma obra no 

conjunto das obras que se efetuavam na cidade. Muito importante é notar também que já em 

1942, por ocasião da abertura da Rua do Centenário, já se iniciava a obra de ligação com a 

Rua João Pessoa (atual Nelson de Sá Earp), ligação esta que só foi efetivamente realizada 

entre o fim da década de 50 e início da de 60.  

Figura 84. Tribuna de Petrópolis, edição do dia 14 de junho de 1942, artigo “O 

Outono”. Nesta reportagem observa-se que o Prefeito Márcio Alves, a semelhança do Prefeito 
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Cardoso de Miranda, continua a fazer melhoramentos na cidade. Observa-se ainda que a Rua 

do Centenário já se encontrava toda calçada e teria  fiação para iluminação subterrânea. 

Figura 85.  Tribuna de Petrópolis, 13 de dezembro de 1942. Como consequência da 

guerra, de racionamentos diversos e, sobretudo de combustíveis, o cronista estimava que no 

período do verão a cidade pudesse ter poucos “veranistas”. Isto certamente diminuiu a 

importância da abertura da Rua do Centenário, afinal era uma rua pensada para desafogar o 

trânsito e servir de estacionamento, pelo menos em seus primeiros tempos. 

Figura 86. Tribuna de Petrópolis, 15 de dezembro de 1942. A coluna “Prefeito de 

Petrópolis” informa a seus leitores que foi determinada a limpeza e a desobstrução da 

Avenida do Centenário. 

Figura 87. Artigo da Tribuna de Petrópolis, edição de 31 de dezembro de 1942, 

informando que o Prefeito Márcio Alves assinou em 30 de dezembro de 1942, um ato 

aprovando o prolongamento de Rua do Centenário até a Rua João Pessoa. Este prolongamento 

somente ocorreu cerca de quinze anos depois.  

Figura 88.  Decreto-lei Nº 133, de 31 do dezembro de 1942, assinado pelo Prefeito 

Álvaro Corrêa Bastos Junior, altera o nome de diversos logradouros dentre os quais a Rua do 

Centenário que passa a denominar-se oficialmente Rua 16 de Março.  

5.1 Os primeiros ocupantes da Rua do Centenário 

A Rua do Centenário foi sendo ocupada paulatinamente, mesmo antes de sua 

conclusão.  

Segundo dados obtidos, o primeiro prédio da rua, o Edifício Centenário pode ter 

começado a ser construído no final de 1940 ou início de 1941. O Requerimento de Construção 

data de 27 de agosto de 1940, tendo a Guia de Construção obtido o número 25033. A entrada 

neste prédio seria pela Rua Dr. Alencar Lima. No início de 1941 o Sr. Benjamim 

Tannenbaum doou à Prefeitura uma faixa de 66 metros, em frente ao Edifício Centenário para 

a construção da nova rua. Possivelmente este foi o primeiro terreno da rua. A nota nos jornais 

referida a esta doação é de 25 de abril de 1941.  A vistoria final deste prédio ocorreu em 9 de 

dezembro de 1942.  

O segundo prédio da rua foi o São Charbel, que ocupava a numeração 50 a 56, com 

uma loja no térreo e mais 4 andares. O requerimento de construção deste prédio é datado de 

28 de julho de 1941, obteve a guia de construção nº 24462 e sua vistoria final ocorreu em 9 de 

dezembro de 1942. Sua ocupação começou a ocorrer em 1944. O proprietário do prédio era o 
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Sr. Antonio Rinaldi, um dos membros da Comissão de Desapropriação dos terrenos como 

citado anteriormente. 

5.2 A comemoração do Centenário de Petrópolis 

A 28 de junho de 1937, através do “Acto nº 704”, o Prefeito Yêddo Fiuza instituiu 

uma Comissão para tratar dos eventos que comemorariam o Centenário de Petrópolis. 

A finalidade desta comissão era:  

“Propor ao Governo Municipal as medidas que julgar oportunas e necessárias para o 

brilho das homenagens a serem projectadas e colligir os dados e documentos que facilitem a 

elaboração da história da cidade.” 

Um dos primeiros e mais importantes problemas com que se deparou esta comissão foi 

o estudo para o estabelecimento da data de fundação da cidade. Alguns historiadores 

pretendiam que a fundação teria ocorrido em 16 de março de 1843 (Decreto do Imperador 

Dom Pedro II) e outros que a data a ser comemorada era a de 29 de junho de 1945 (chegada 

dos colonos alemães à Petrópolis). 

A Comissão, depois de renhida polêmica, propôs que a data de fundação fosse a de 16 

de março e o prefeito, então o Dr. Mario Aloysio Cardoso de Miranda, pela “Deliberação 85” 

de 10 de março de 1938, estabeleceu esta data como sendo a da fundação.  

Pela “Deliberação 111”, de 22 de junho de 1938 o Prefeito Cardoso de Miranda 

resolve declarar feriado o dia 29 de junho. 

Pela “Deliberação 197”, de 15 de março de 1939, o Prefeito Carlos Magalhães Bastos, 

cria o “Fundo do Centenário de Petrópolis”. 

A Comissão do Centenário trabalhou ativamente e teve suas ações e deliberações 

acompanhadas permanentemente pela imprensa, que as divulgava. 

Em 27 de abril de 1942, o Prefeito Cardoso de Miranda, pelo “Ato Nº 20”, aprova o 

plano de comemorações para o Centenário de Petrópolis, conforme a proposição da Comissão 

do Centenário.  

Em 29 de setembro de 1942, o Prefeito Márcio Alves, pelo “Ato Nº 251”, institui a 

“Comissão Executiva do Centenário de Petrópolis” para fazer as alterações convenientes no 

plano de comemorações e dar cumprimento ao plano definitivo. 

De modo resumido o plano de comemorações compreendia: 

1. Homenagem aos fundadores: 

a. Ereção de um obelisco comemorativo; 
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b. Inauguração da Escola Major Koeler; 

c. Erigir um busto em bronze do Mordomo Paulo Barbosa; 

2. Levantamento de uma “porta monumental” da cidade; 

3. Exposições, uma industrial e uma de flores; 

4. Conferências; 

5. Restabelecimento dos antigos nomes dos Quarteirões; 

6. Selo e medalha comemorativos do Centenário; 

7. Novos nomes para algumas estações ferroviárias; 

8. Restabelecimentos e construção de alguns Marcos; 

9. Inauguração do Hotel Cassino Quitandinha; 

10. Missa e diversos eventos culturais e de lazer. 

Não foi mencionada a esplêndida coleção de livros de foi sendo escrita e publicada 

com o título “Trabalhos da Comissão”, pois foram elaborados durante o período de trabalho 

da mesma. Estes livros são um excelente referencial para quem pesquisa a história de 

Petrópolis. 

Observa-se aqui que a abertura da Rua do Centenário sequer é citada nesta 

programação de eventos comemorativos. 

Em 1º de janeiro de 1943 o jornal Tribuna de Petrópolis publicou uma extensa 

reportagem sobre as realizações do Prefeito Márcio Alves, que havia assumido em 30 de abril 

de 1942 e estava completando 8 meses de governo municipal. Nesta reportagem de folha 

inteira foram revistos os temas referentes a corpo de bombeiros, arrecadação, orçamento, 

legislação, cadastro predial e imobiliário, iluminação pública, águas e esgotos, serviço 

municipal de pronto socorro, embelezamento da cidade, ajardinamento, melhoramento de 

logradouros públicos, calçamentos, pontes, estradas de rodagens, serviços em cooperação com 

o Estado e obras sociais. Também neste relatório a Rua do Centenário não é especificamente 

citada. 

Quanto aos eventos comemorativos que efetivamente ocorreram podem ser 

relacionados os seguintes, conforme as reportagens do semanário “Pequena Illustração”, 

números 599 e 600, de 14 e 21 de março de 1942, respectivamente: 

13/3 Abertura do 1º Salão Petropolitano de Belas Artes; 

13/3 Inauguração da Exposição Industrial de Petrópolis; 

14/3 Concerto no Theatro Dom Pedro, da Cultura Artística de Petrópolis; 

15/3 Inauguração do retrato de Koeler na Escola Júlio Koeler; 
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16/3 Toque de Alvorada em diversos pontos da Cidade; 

16/3 Missa Campal do Palácio de Cristal; 

16/3 Inauguração do Grupo Escolar Siqueira Campos, em Cascatinha; 

16/3 Inauguração do Museu Imperial, com a presença do Presidente Getúlio Vargas; 

16/3 Fogos de artifício da Praça Rui Barbosa; 

16/3 Seção solene no Museu Imperial, pelo Instituto Histórico de Petrópolis, com 

palestra do orador oficial Pedro Calmon; 

20/3 Instalação da Casa de Santos Dumont; 

20/3 Conferência do Dr. Arthur Sá Earp Neto; 

23/3 Seção solene promovida pela Academia Petropolitana de Letras, sendo orador 

o professor Corregio de Castro; 

28/3 Inauguração da Exposição Filatélica no salão do Grupo Escolar Dom Pedro II; 

30/3 Seção solene no Salão Nobre da Prefeitura. Orador Mário Aloysio Cardoso de 

Miranda; 

13/3 a 16/3 Fechando com chave de ouro as comemorações do centenário, ocorreu 

o Congresso Eucarístico. 

Além das comemorações acima ocorreram festividades na Vila de São José e outras 

podendo-se citar: 21/3, almoço no Palacete Noronha congregando luso-brasileiros; 17/, 

inauguração da nova Capela do Colégio São Vicente de Paulo; 21/3, seção solene no Grupo 

Escolar Dom Pedro II, sendo orador Carlos Cavaco; 16/3, inauguração do Banco Fluminense 

e do Edifício Mauá, sede do Banco. 

Não obstante a ocorrência destas várias festividades comemorando o centenário da 

cidade, nada foi mencionado com relação à Rua do Centenário, que recentemente havia sido 

concluída. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO  

 A utilização da metodologia explanada na introdução e que basicamente 

consistiu 1) no exame contínuo e sistemático dos jornais, atos, portarias e decretos do prefeito, 

na época considerada; 2) a partir deste exame, encontrar o contexto da cidade em suas 

diversas dimensões; 3) finalmente identificar os motivos pelos quais foi aberta a Rua 16 de 

Março, inicialmente denominada Rua do Centenário, levou seguintes conclusões: 

 A abertura rua começou a ser tratada nos jornais e em documentos oficiais no 

ano de 1940, tendo sido concluída em 1942 com um “final de obras” em 1943. 

 A análise do contexto da cidade mostrou um período de crescimento 

populacional e econômico significativo. Aumento no número de moradias, construção de 

prédios, arrecadação, etc. 

 Observa-se que o período foi propício para uma interação entre os atos 

executivos dos prefeitos da época e os anseios populares, conforme se deduz das reportagens 

e notas dos jornais. Não obstante o período ser ditatorial no nível federal e os prefeitos serem 

nomeados e inexistir legislativo, havia um nítido interesse por parte dos prefeitos em realizar 

uma gestão correta bem como obter aprovação da população. Um recurso muito utilizado para 

compensar a inexistência do legislativo e conseguir a participação popular na administração 

foi o uso significativo de comissões integradas por pessoas de relevo nas diversas áreas para 

tratar e propor soluções para problemas específicos, como o de melhorias para a cidade, 

tráfego, carestia, criação de um Bispado, etc. 

 O singular fato de que o Chefe do Governo, Getúlio Vargas, passava os verões 

em Petrópolis, visitava instituições e cite-se aqui: escolas, Museu, Instituto Histórico, 

logradouros públicos na cidade e distritos, deve ter contribuído significativamente para o 

esmero dos prefeitos em seus trabalhos. 

 Em nenhum momento foi cogitado que a abertura da rua feria posturas 

urbanísticas do Plano Koeler; na realidade diversas ruas de importância e impacto muito 

maiores já a feriam como foi o caso da Rua Dr. Alencar Lima, da Rua Dom Pedro, da Estrada 

da Saudade e de tantas outras. 

  Dentro deste cenário de administrações eficientes e crescimento 

populacional e econômico foram realizados inúmeros melhoramentos urbanísticos, aberturas 

de diversas ruas, construções de pontes, calçamentos, iluminação pública, ajardinamentos, etc, 

e neste contexto surgiu a abertura da Rua do Centenário, sem que nenhum fato significativo 

ou de grande necessidade a reclamasse. Era mais uma realização dentre outras de maior 



51 

 

porte e urgência; uma rua pequena, com cerca de 300 metros, que inicialmente apenas traria 

algum desafogo ao trânsito e contribuiria para minimizar o problema de estacionamento, 

sobretudo no verão. 

 A polêmica dos arranha-céus dividiu as opiniões, o prefeito, através de sua 

Portaria número 100, resolveu parcialmente a questão, permitindo sua construção, mas apenas 

em alguns locais. A Rua do Centenário, “a ser aberta”, contribuiu para viabilizar esta solução. 

 O Banco Hypothecario Lar Brasileiro, a Constructora Conbrasa e Sr. Benjamin 

Tannenbaum construíram o Edifício Centenário, no final da Rua Dr. Alencar Lima, tendo o 

Sr. Tannenbaum cedido um trecho à prefeitura um trecho de 60 metros para a construção da 

nova rua. A existência deste início de rua, na realidade com 20% do comprimento total, pode 

ter sido um dos fatores que contribuíram para a sua abertura. 

 A rua teve tão pouca importância que não fez sequer parte das realizações que 

abrilhantaram as comemorações do centenário da cidade, em 1943. 

 Na realidade a importância da rua foi diminuída por uma situação transitória; a 

guerra trouxe a necessidade de racionamento de combustíveis, agravada justamente nos anos 

de 42 e 43, com a consequente diminuição do trânsito, vinda de “veranistas” e a necessidade 

de estacionamento.  
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Anexo A – Compreendendo as cidades 

 

 

Figura 1 – Comparação entre a cidade jardim de Howard e a cidade de Koeler (esquematicamente). Fonte: 

SOUZA, 1995 (página 22). 
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Figura 2 - Algumas das inúmeras dimensões para entendermos o contexto de uma cidade. Adaptado de 

BARROS, 2007. 
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Anexo B – História da cidade de Petrópolis 

 

 

Figura 3 - Estudo de localização de Sesmarias no Vale do Piabanha, por RABAÇO, 1985. 
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Figura 4 - Vila Imperial, conforme o projeto do Major Koeler. Fonte: Arquivo Histórico da Prefeitura 

Municipal Gabriela Mistral. 
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Figura 5 - Prazos de terra usados na construção da rua 16 de Março, destacadas em vermelho, paralela à 

Rua do Imperador, destacada em amarelo. 
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Anexo C – Educação em Petrópolis 

 

 

Figura 6 - Censo populacional de Petrópolis, incluindo informação sobre porcentagens de analfabetismo e 

frequência à escola. 
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Figura 7 - Censo populacional de Petrópolis, com inclusão de informações sobre analfabetismo. 
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Figura 8 – Um ligeiro resumo sobre a educação em Petrópolis no início da Colônia. Uma informação 

significativa de que o Ensino Municipal em Petrópolis foi instituído pelo Prefeito Paula Buarque, em 1927. 
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Figura 9 - Professoras e Escolas Estaduais de Petrópolis, com o número de estudantes, em 1936. 
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Figura 10 – Escolas Particulares em 1936 e seu corpo discente. 
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Figura 11 - Diplomação no Colégio Santa Catharina, em Petrópolis. 
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Figura 12 - Educação em Petrópolis. 
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Figura 13 - Educação em Petrópolis. 
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Figura 14 - Educação em Petrópolis. 
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Figura 15 - Artigo sobre o professor Pinto Ferreira, diretor do Ginásio Pinto Ferreira, um importante 

educandário de Petrópolis. 
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Figura 16 - Artigos sobre duas importantes escolas do município. 
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Figura 17 - Artigo sobre escolas em Petrópolis. 
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Figura 18 - Escolas de Petrópolis. Cursos profissionalizantes, importantíssimos para o desenvolvimento do 

país pela via da industrialização. 
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Anexo D – Desenvolvimento de Petrópolis 

 

 

Gráfico 1 - Crescimento populacional de Petrópolis. Fontes: Sinopse Estatística do Município de Petrópolis. 

Petrópolis: IBGE, Agência Municipal de Estatística de Petrópolis, 1948.  MONTE, Paulo. Chorographia do Município 

de Petrópolis. Petrópolis: Typographia Ypiranga, 1925. 1936* Jornal Tribuna de Petrópolis, 11 de setembro de 1938. 

1892* Monografia de Petrópolis – O Brasil Industrial, Agrícola, Comercial e Político 

 

 

Gráfico 2 - Evolução da arrecadação orçamentária em Contos de Réis (1939 – até novembro). Fonte: Jornal 

Tribuna de Petrópolis, segunda feira, 1º de janeiro de 1940. 
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Gráfico 3 - Evolução do número de prédios existentes no município de Petrópolis. Fonte: Jornal Tribuna de 

Petrópolis, segunda feira, 1º de janeiro de 1940. 

 

 

Gráfico 4 - Evolução do número de estabelecimentos comerciais e industriais. Fonte: Jornal Tribuna de 

Petrópolis, segunda feira, 1º de janeiro de 1940. 
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Gráfico 5 - Evolução do número de veículos licenciados. Fonte: Jornal Tribuna de Petrópolis, segunda feira, 

1º de janeiro de 1940. 

 

 

Gráfico 6 - Evolução do movimento das transações imobiliárias em contos de réis. Fontes: Jornal Tribuna de 

Petrópolis, sábado, 18 de novembro de 1939  e Jornal Tribuna de Petrópolis, quinta-feira, 20 de março de 1941. 
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Gráfico 7 - Evolução do número de escrituras imobiliárias. Fontes: Jornal Tribuna de Petrópolis, sábado, 18 

de novembro de 1939 e Jornal Tribuna de Petrópolis, quinta-feira, 20 de março de 1941. 
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Anexo E – A polêmica dos “arranha-céus” 

 

 

Figura 19 - Reprodução da Portaria número 100, de 6 de Agosto de 1940, que estipula os critérios e locais 

onde a construção de prédios altos será permitida. 



79 

 

 

Figura 20 - Construção de arranha-céu em Petrópolis. 



80 

 

 

 

Figura 21 - Construção de arranha-céu em Petrópolis. 
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Figura 22 - Arranha-céu em Petrópolis. O futuro Edifício Centenário. 
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Figura 23 - Construção civil em Petrópolis. A proposta da criação de uma Bolsa de Imóveis em Petrópolis, a 

semelhança de outras já existentes. 
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Figura 24 - Artigo contrário à construção de arranha-céus. 
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Figura 25 - Artigo contrário à construção de arranha-céus. 
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Figura 26 - Artigo favorável à construção de arranha-céus. 
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Figura 27 - Artigo contrário à construção de arranha-céus. 
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Figura 28 - Nota sobre a proibição de construção de arranha-céus em Petrópolis. 
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Anexo F – Preservação e cuidados com a cidade 

 

 

Figura 29 - Cuidado com a cidade. Cobrança ao Prefeito para que seja completado o calçamento da Rua 

João Pessoa. 
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Figura 30 - O cuidado do Prefeito com a fiscalização das obras de conservação da Cidade. Criação de  uma 

Comissão para vistoriar as casas de diversão. Uma notícia que mostra  que já naquela ocasião havia problemas de 

congestionamento na Avenida 15 de Novembro, atual Avenida do Imperador, que devia ser resolvido. 
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Figura 31 - Cuidado com a cidade. Uma comissão para estudar medidas e providências de ordem estética 

para Petrópolis. 
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Figura 32 - Cuidado com a cidade. Comentários sobre problemas urbanísticos da Capital e de Petrópolis. 
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Figura 33 - Cuidado com a cidade. Estímulo à construções de prédios bonitos de estilo tradicional. 
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Figura 34 – A expansão da cidade – necessidade de planejamento. 
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Figura 35 – “Embellezando a Avenida 15” 
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Figura 36 - Cuidado com a cidade. Uma entrevista coletiva com o Prefeito Cardoso de Miranda. 
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Figura 37 – Continuação da entrevista. 
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Figura 38 – Farpas. Preocupação co a aparência da cidade. 
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Figura 39 - Cuidado com a cidade. O articulista expõe a necessidade urgente de um plano urbanístico para 

Petrópolis devido ao seu rápido desenvolvimento. 
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Tribuna de Petrópolis

11 de março de 1942
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Figura 40 – A resposta a anseios por um plano de urbanização, conforme manifestada no recorte anterior foi 

fornecida pelo famoso professor Agache, porém apenas em 1942. 

 

 

Figura 41 – O jornal Tribuna de Petrópolis publica uma ampla reportagem tratando das obras que o 

prefeito realizou e as que estão encaminhadas. É uma demonstração de que a cidade estava crescendo e sendo bem 

preservada.  
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Figura 42 – Reclamação referente ao estado de conservação da Rua Francisco Manoel. 
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Figura 43 – Preocupado com a carestia o Prefeito Cardoso de Miranda cria uma Comissão para estudar e 

sugerir medidas a fim de obter redução nos preços dos gêneros de primeira necessidade. 
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Figura 44 – Preocupação da prefeitura com o lazer, com a cultura e com a comemoração do dia da 

Proclamação da República. Realização de um concurso musical. 
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Figura 45 – O Interventor Federal nomeia o Dr. Cardoso de Miranda Secretário de Interior e Justiça. O Sr. 

Carlos Magalhães Bastos é nomeado Prefeito em substituição ao Dr. Cardoso de Miranda. 
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Figura 46 – O articulista que se intitula “Cabo de Esquadra” reclama de alguns aspectos da preservação de 

prédios da cidade e em particular da falta de mais pontes na Av. 7 de Setembro, atual Av. da Imperatriz.. 
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Figura 47 – O prefeito cria uma “Comissão de Iniciativas” , conforme a Nota da coluna Todo Dia. 
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Figura 48 – Reclamações da população quanto ao mau aspecto da Avenida Quinze e solicitando atuação da 

prefeitura para melhoria da estética da cidade.  
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Figura 49 – Interesse do ex-Prefeito pelo Patrimônio Histórico e Artístico. 
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Figura 50 – Reclamação relacionada ao “Serviço de Omnibus”. 
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Figura 51 – Melhoria na iluminação pública. 
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Figura 52 – Remodelação completa das banquetas da avenida 15 de Novembro, incluindo o plantio de 

hortências.  
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Figura 53 – Viação Urbana, reportagem sobre o “péssimo serviço de omnibus”.  

 



113 

 

 

Figura 54 – Reclamando de uma aplicada injustamente.  
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Figura 55 – A comissão criada para estudar o tráfego da cidade.. 
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Figura 56 – O anúncio de uma conferência sobre urbanismo, no Rotary Club. 
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Figura 57 – Nota elogiando a operosidade e o bom atendimento prestado pelos funcionários da prefeitura. 
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Figura 58 - Cuidado com a cidade. Limpeza do Rio Mosella. 
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Figura 59 - Cuidado com a cidade. Limpeza do rio da Rua Coronel Veiga 
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Figura 60 – Cobrando a construção de uma ponte no Bingen. 
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Anexo G – Contexto religioso 

 

 

Figura 61 – Criação de uma Comissão em prol do Bispado de Petrópolis. 
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Figura 62 – A Comissão “Pró- Bispado de Petrópolis” tem audiência com o Presidente da República.  
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Figura 63 – O falecimento de Frei Cyriaco, estimado sacerdote em Petrópolis, . 
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Figura 64 – O aniversário de Monsenhor Gentil Costa. 
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Anexo H – Aspectos culturais, esportivos e sociais 

 

 

Figura 65 - Cultura em Petrópolis.Cinemas. 
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Figura 66 - Cultura em Petrópolis. Rotary Club. 
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Figura 67 - Cultura em Petrópolis. Theatro Mariano. 
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Figura 68 – Cassinos, um aspecto cultural da cidade. 
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Anexo I  - Abertura da Rua do Centenário 
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Figura 69 – Portaria 143 de 24 de outubro de 1940 tratando das primeiras desapropriações necessárias à 

abertura da rua.  
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Figura 70 – Discurso do Prefeito: “Abrirei a Rua do Centenário”. 
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Figura 71 – Instalação elétrica subterrânea para a futura Avenida (sic) do Centenário. 
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Figura 72 – Decreto-Lei n. 39, de 10 de janeiro de 1941. Desapropriações. 
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Figura 73 – Propaganda de venda de apartamentos no Edifício Centenário. 
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Figura 74 – Doação de uma faixa de terras para a Avenida (sic) do Centenário. 
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Figura 75 – Decreto-Lei n. 47, de 24 de março de 1941. Desapropriação. 

 



136 

 

 

Figura 76 – Decreto-Lei n. 50 de 25 de abril de 1941. Desapropriação. 
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Figura 77 – Relatório da administração municipal.  Três desapropriações são citadas.  Avenida 16 de 

Março (?). 
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Figura 78 – A Avenida do Centenário. Pouco grandiosa para assinalar a efeméride de seu nome. 
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Figura 79 – O estacionamento de veículos e a Avenida do Centenário. 
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Figura 80 – A Rua Alencar Lima precisa ser irrigada. 
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Figura 81 – Portaria n. 118 de 10 de setembro de 1941 determinando a altura e largura das marquises dos 

prédios a se construírem à Avenida do Centenário. 
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Figura 82 – Colocação de encanamentos que servirão futuramente para a Avenida do Centenário 
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Figura 83 – Entregue ao tráfego a parte calçada da Rua do Centenário, recentemente aberta no centro da 

cidade. 
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Figura 84 – Iluminação da Rua do Centenário. 
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Figura 85 – O verão vazio de 1942. 
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Figura 86 – Limpeza e desobstrução da Avenida do Centenário. 
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Figura 87 – Aprovação da planta do prolongamento da Rua do Centenário até a Rua João Pessoa (atual 

Nelson Sá Earp). 
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Figura 88 – Decreto-Lei Nº 133, de 20 de junho de 1946 mudando o nome da Rua do Centenário para Rua 16 

de Março. 
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Anexo J – Primeiros ocupantes da Rua do Centenário 

 

Livro de Lançamento de Impostos.     Anos: 1941 a 1944 

Primeiros moradores da Rua do Centenário, depois Rua 16 de Março 

Item Número Complemento Proprietário / morador 
Guia de 

Construção 

Data do 

Requerimento 

Data da 

Vistoria 

Final 

Edifício São Charbel 

1 50 Loja Antonio Rinaldi 24462 28/07/1941 09/12/1942 

2 56 10 

Antonio Rinaldi 

Morador gratuito em 1944: 

Miguel de Morais 24462 28/07/1941 09/12/1942 

3 56 20 

Antonio Rinaldi 

Alugado em 1944 a João Batista 

Restier 24462 28/07/1941 09/12/1942 

4 56 22 

Antonio Rinaldi 

Alugado em 1944 a J. D. Esteves 

Pereira 24462 29/07/1941 10/12/1942 

5 56 30 

Antonio Rinaldi 

Alugado em 1944 a Mário 

Ferreira de C. Chaves 24462 30/07/1941 11/12/1942 

6 56 32 

Antonio Rinaldi 

Alugado em 1944 a Eugênio 

Werneck 24462 31/07/1941 12/12/1942 

7 56 40 Antonio Rinaldi 24462 01/08/1941 13/12/1942 

Edifício Centenário 

8 200 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

9 206 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

10 208 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

11 212 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

12 218 Loja Camilo Loureiro 25033 27/08/1940 28/06/1944 

13 222 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

14 234 202 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

15 234 203 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

16 234 204 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

17 234 301 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

18 234 302 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

19 234 304 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

20 234 304 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

21 234 401 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

22 234 402 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

23 234 403 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 
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24 234 404 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

25 234 501 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

26 234 502 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

27 234 503 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

28 234 504 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

29 234 505 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

30 234 506 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25033 27/08/1940 28/06/1944 

31 234 601 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25034 27/08/1940 28/06/1944 

32 234 602 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25035 27/08/1940 28/06/1944 

33 234 603 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25036 27/08/1940 28/06/1944 

34 234 604 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25037 27/08/1940 28/06/1944 

35 234 605 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25038 27/08/1940 28/06/1944 

36 234 606 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25039 27/08/1940 28/06/1944 

37 234 701 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25040 27/08/1940 28/06/1944 

38 234 702 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25041 27/08/1940 28/06/1944 

39 234 703 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25042 27/08/1940 28/06/1944 

40 234 704 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25043 27/08/1940 28/06/1944 

41 234 705 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25044 27/08/1940 28/06/1944 

42 234 706 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25045 27/08/1940 28/06/1944 

43 234 801 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25046 27/08/1940 28/06/1944 

44 234 802 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25047 27/08/1940 28/06/1944 

45 234 803 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25048 27/08/1940 28/06/1944 

46 234 804 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25049 27/08/1940 28/06/1944 

47 234 805 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25050 27/08/1940 28/06/1944 

48 234 806 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25051 27/08/1940 28/06/1944 

49 234 901 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25052 27/08/1940 28/06/1944 

50 234 902 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25053 27/08/1940 28/06/1944 

51 234 903 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25054 27/08/1940 28/06/1944 

52 234 904 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25055 27/08/1940 28/06/1944 

53 234 905 B.  Hypothecario Lar Bras. e 25056 27/08/1940 28/06/1944 
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outros 

54 234 906 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25057 27/08/1940 28/06/1944 

55 234 1001 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25058 27/08/1940 28/06/1944 

56 234 1002 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25059 27/08/1940 28/06/1944 

57 234 1003 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25060 27/08/1940 28/06/1944 

58 234 1004 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25061 27/08/1940 28/06/1944 

59 234 1005 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25062 27/08/1940 28/06/1944 

60 234 1006 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25063 27/08/1940 28/06/1944 

61 234 1101 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25064 27/08/1940 28/06/1944 

62 234 1102 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25065 27/08/1940 28/06/1944 

63 234 1103 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25066 27/08/1940 28/06/1944 

64 234 1104 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25067 27/08/1940 28/06/1944 

65 234 1105 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25068 27/08/1940 28/06/1944 

66 234 1106 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25069 27/08/1940 28/06/1944 

67 234 1201 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25070 27/08/1940 28/06/1944 

68 234 1202 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25071 27/08/1940 28/06/1944 

69 234 1203 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25072 27/08/1940 28/06/1944 

70 234 1204 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25073 27/08/1940 28/06/1944 

71 234 1205 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25074 27/08/1940 28/06/1944 

72 234 1206 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25075 27/08/1940 28/06/1944 

73 234 1301 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25076 27/08/1940 28/06/1944 

74 234 1302 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25077 27/08/1940 28/06/1944 

75 234 1303 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25078 27/08/1940 28/06/1944 

76 234 1304 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25079 27/08/1940 28/06/1944 

77 234 1305 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25080 27/08/1940 28/06/1944 

78 234 1306 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25081 27/08/1940 28/06/1944 

79 244 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25082 27/08/1940 28/06/1944 

80 248 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25083 27/08/1940 28/06/1944 

81 256 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25084 27/08/1940 28/06/1944 

82 260 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25085 27/08/1940 28/06/1944 
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83 262 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25086 27/08/1940 28/06/1944 

84 266 Loja 

B.  Hypothecario Lar Bras. e 

outros 25087 27/08/1940 28/06/1944 

 

Tabela 1 - Livro de lançamento de impostos referente aos anos de 1941 a 1944, onde se mostram os primeiros 

ocupantes da Rua 16 de Março. 
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Anexo K – A Rua Doutor Alencar Lima, transversal à Rua 16 de Março  

 

Para bem compreender-se a Rua Alencar Lima é preciso entender o histórico dos 

prazos 106, 107 e 108, prazos estes identificados nas plantas das figuras 4 e 5. Baseia-se este 

conhecimento em pesquisas realizadas nos registros da Companhia Imobiliária de Petrópolis, 

nos registros do Cartório do 2º Ofício e em informações contidas no livro A Cooperação dos 

Portugueses em Petrópolis,(AGUIAR, 1940). 

Os prazos 106, 107 e 108, contíguos, tinham uma testada de 10 braças (22 metros) por 

70 Baças (154 metros) de fundo, até o alto do Morro do Cruzeiro. 

O prazo 106 foi adquirido inicialmente em 8 de junho de 1847 pelo Dr. Tomaz 

Charbonnier, casado com Paulina Josefa Jeanne Sigaux; o prazo 107 foi aforado inicialmente 

por Vicente Sigaux, de quem Paulina era descendente e que herdou o prazo; o prazo 108 

pertenceu inicialmente a João Batista Olive, foi vendido em 1851 a Armand Francisco 

Videau, o qual em 1853 o transferiu a Paulina Sigaux, que nesta ocasião passou a ser 

proprietária dos três prazos contíguos. 

O Dr. Charbonnier, em 1847, construiu um prédio nos prazos 106 e 107 com a 

finalidade inicialmente prevista de instalar um sanatório, porém devido a um problema nos 

olhos resolveu transformar o prédio em um hotel, com grandes possibilidades de negócios, 

face ao interesse do Imperador no desenvolvimento da estância. Esta foi a origem do Hotel 

Bragança.  

João Batista Olive construiu no prazo 108 o Hotel de França, fundado em 1848, 

passado para Armand Videau e posteriormente em 1853 como já vimos, para Paulina Sigaux. 

Em 1858, Paulina Sigaux (viúva de Charbonnier) passou os três prazos e os prédios 

neles construídos, para o Comendador Manuel Maria Bregaro. 

O hotel Bragança (o Bragança e o de França haviam sido fundidos com o nome de 

Bragança) foi explorado por diversos empreendedores até que o negócio passou à propriedade 

de Antonio Pereira Campos, que em 1890 tornou-se proprietário dos três prazos. 

Antonio Pereira Campos passou o Hotel Bragança e os prazos para a Companhia 

Grandes Hotéis de Petrópolis, da qual foi organizador. Em 7 de agosto de 1897, Campos 

faleceu. 

A Companhia Grandes Hotéis de Petrópolis foi sucedida por diversos diretores, dentre 

os quais o Dr João Franklin de Alencar Lima. Após uma questão judiciária entre os diretores 
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Pereira Cardoso e Alencar Lima, da qual este último logrou vencer, o Hotel e os prazos 

passaram para sua titularidade. 

O hotel Bragança foi demolido em 1925, após quase 80 anos de funcionamento. 

Os prazos 106, 107 e 108 foram desmembrados em 30 lotes e foi construída uma rua 

de 11 metros de largura por 82 de extensão. Os lotes com frente para a Rua do Imperador (na 

época 15 de Novembro), em número de seis, tinham 9 e 9,5 metros de extensão por 22 metros 

de fundos; outros 12 com 10 metros de frente para a nova rua (futura rua Dr. Alencar Lima) e 

27,7 metros de fundos e finalmente 12 medindo 12m  X 27,5m. A descrição deste loteamento, 

encontrada na página 79 de AGUIAR, (1940), nos permitiu traçar o loteamento idealizado na 

Figura 89, a seguir. 

A ocupação hoje da Rua Alencar Lima, melhor dizendo, a ocupação dos prazos 106, 

107 e 108 está na Figura 90, a seguir. 

O Edifício Centenário, um dos mais antigos de Petrópolis, ocupou os trechos finais 

dos prazos 106, 107 e 108, com uma frente de 66 metros para a Rua do Centenário, nome 

primitivo da Rua 16 de Março. A Guia de Pagamento (Nº 25033) referente Alvará de Licença 

de Construção do prédio foi expedida em 7 de outubro de 1940. O edifício foi projetado, 

incorporado e construído pela Construtora Brandão S. A. – CONBRASA. A Figura 91 mostra 

um prospecto com o vista da fachada do imóvel, que seria construído. 

Faz-se menção à construção deste prédio, iniciada em 1940 e terminada em 28 de 

junho de 1944 (data da vistoria final, conforme registro encontrado no documento 

“Lançamento do Imposto Predial” registros de 1941 a 1944, da Prefeitura Municipal de 

Petrópolis), para ressaltar o fato de que até 8 de agosto de 40 não era permitida a construção, 

em Petrópolis, de prédios elevados. A partir daquela data, pela Portaria nº 100, a Prefeitura 

autorizou a construção de prédios com mais de 5 andares nas ruas do Cruzeiro (primeiramente 

Rua Bourbon, depois do Cruzeiro, depois João Pessoa e atualmente Nelson Sá Earp) e na do 

Centenário (atualmente 16 de Março) Portaria esta, assinada pelo Prefeito Mário Aloysio. 

Cardoso de Miranda, que deixa claro que naquela data a Rua do Centenário estava 

para ser aberta. A Portaria nº 100 constitui a figura 39 do Anexo J. 

Mostra-se na figura 93 registro da Companhia Imobiliária de Petrópolis  que 

comprovam a compra do Prazo 107 por familiar do Dr. Alencar Lima, e na figura 94 a 

aquisição pelo  Sr. Benjamim Tannenbaum, que veio a os terrenos onde foram construídos os 

edifícios Centenário e Cinda. O mesmo documentos que comprovam a venda dos referidos 
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terrenos para a Construtora Brandão (Ed. Centenário), e Cinda – Comércio, Indústria e 

Administração S/A (Ed. Cinda). 

Com o “Acto N. 10” de 30 de março de 1926, mostrado na figura 92, a Rua Dr. 

Alencar Lima é entregue ao uso pela população. 
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Figura 89 - Esquema da Rua Alencar Lima à época de sua abertura. 

 



157 

 

 

Figura 90 - Representação esquemática da rua Alencar Lima em Março de 2013. 
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Figura 91 - Edifício Centenário, de frente à Rua Alencar Lima. 
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Figura 92 - Inauguração da Rua Alencar Lima. 
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Figura 93 – Registros da Companhia Imobiliária de Petrópolis. Transferência de propriedade de prazos de 

terras. 
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Figura 94 - Registros da Companhia Imobiliária de Petrópolis. Transferência de propriedade de prazos de 

terras. 

 


